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FASE - Federação de Órgãos para 
Assistência Social e Educacional - é uma 
sociedade civil brasileira, de utilidade públi­ 
ca federal, sem fins lucrativos. Seu compro­ 
misso fundamental é com o desenvolvimen­ 
to social e cultural de grupos e setores mar­ 
ginalizados da população, através de um 
trabalho de educação popular, nas áreas 
rural e urbana. 

Situada no campo das organizações não­ 
governamentais, a FASE define-se por um 
projeto institucional próprio, independente 
do Estado e dos partidos políticos. As ONGs 
são organizações vinculadas à sociedade 
civil, comprometidas com o processo de cons­ 
trução da autonomia de suas entidades re­ 
presentativas, ligadas aos movimentos po­ 
pulares. 

Os principais beneficiários deste traba­ 
lho são os trabalhadores do campo - peque­ 
nos produtores, assalariados sem terra - 
operários, moradores da periferia e favelas. 
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CERTIFICAÇÃO - UMA PROPOSTA PARA 
"SALVAR" AS FLORESTAS TROPICAIS! 

No hemisfério norte, surgiu 
nos últimos anos, como menciona 
Sandra Faillace em seu artigo, 
"uma crescente exigência de con­ 
sumidores de que suas compras de 
produtos de base florestal não con­ 
tribuíssem para a destruição e des­ 
matamento das florestas naturais, 
mas sim para a sua preservação". 
Legisladores, ambientalistas e ho­ 
mens e mulheres de negócios co­ 
meçaram a idealizar processos e 
instrumentos de certificação que 
assegurassem o cumprimento des­ 
ta exigência nos produtos de base 
florestal disponíveis para consu­ 
mo. Através de auditoria sobre os 
empreendimentos florestais, dar­ 
se-ia ou não a estes empreendi­ 
mentos um atestado certificando 
que eles estariam preservando os 
recursos naturais. Simples? Nem 
tanto. Este Caderno de Proposta quer 
contribuir para este debate. 

O debate começou exatamen­ 
te na abordagem da questão ambi­ 
ental. Será que a certificação é 
uma proposta para "salvar" as flo­ 
restas tropicais? 

Nas visões e ideologias ultra­ 
passadas, as florestas sempre apa­ 
recem como um obstáculo ao de­ 
senvolvimento. A agricultura e a 
pecuária começam quando as flo­ 
restas acabam. Na idéia de "limpar 
um terreno", a floresta se torna 
uma sujeira que tem que ser tirada 
e queimada. Nessa visão, as gran­ 
des florestas, não só no Brasil mas 
também, por exemplo, na Sibéria 
ou no Canadá, são as últimas fron­ 
teiras. Fronteiras que devem ser 
superadas por atividades humanas. 

Cadernos de PROPOSTA ne 4 

Em especial, a região amazô­ 
nica foi vista sob a lógica da fron­ 
teira e de uma "vocação" que sem­ 
pre foi uma outra que ficar com 
uma cobertura florestal. Os milita­ 
res acreditaram na "vocação mi­ 
neral" da Amazônia, os garimpei­ 
ros também. Só a floresta nunca 
teve futuro, foi sempre uma coisa 
a ser superada. 

Isso mudou radicalmente nos 
últimos anos - no mínimo no nível 
dos discursos. Primeiro, alguns 
ambientalistas e, depois, pratica­ 
mente todo mundo descobriram as 
florestas. De repente, até doeu- 

mentes do Governo falam sobre a 
"vocação florestal" da Amazônia. 
Quais fatores levaram a essa mu­ 
dança? 

• Agricultura e pecuária se 
mostraram problemáticas em mui­ 
tas regiões amazônicas. A avalia­ 
ção feita sobre os incentivos fis­ 
cais que foram cedidos à grande 
agropecuária mostrou a ineficiên­ 
cia econômica destes projetos. 

• As reservas florestais no Bra- 

sil fora da Amazônia estão aca­ 
bando. Com isso o setor madeirei­ 
ro investe na Amazônia com uma 
atuação que foge da lógica da fron­ 
teira agrícola. As florestas se tor­ 
nam "recursos madeiros". 

• Natureza não é mais sim­ 
plesmente natureza e floresta não 
é mais só floresta. São "biodiver­ 
sidade" e "recursos naturais". E o 
Brasil se encontra na posição de 
ter a maior reserva de biodiversi­ 
dade do mundo. Um fazendeiro 
que queima uma área não limpa 
mais um terreno, mas destroi uma 
enorme biodiversidade que, quem 
sabe, contém riquezas talvez bem 
maiores que o pobre gado que ele 
vai botar no pasto. 

Entretanto, os novos concei­ 
tos convivem com as velhas práti­ 
cas. A valorização discursiva da 
biodiversidade não acaba com a 
pratica destrutiva dos fazendeiros. 
A situação é confusa. O crescimen­ 
to de uma consciência ecológica, no 
nível nacional e internacional, não 
corresponde a uma mudança real. 
Pelo contrário, os números que o 
INPE publicou em 1996 deixam 
bem claro que, depois da Rio 92, o 
desmatamento na Amazônia con­ 
tinua crescendo. Em 93 e 94, a 
taxa de desmatamento superou os 
14.000 km2 ao ano, voltando aos 
índices característicos dos anos 80. 

Mas, esses números não mos­ 
tram que os fatores e dinâmicas 
sociais que causam o desmatamen­ 
to estão mudando. A fronteira 
madeireira está ocupando o lugar 
da fronteira agrícola. A região 
amazônica, que vinte anos atrás 
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era uma produtora quase insignifi­ 
cante de madeira, hoje, ocupa o 
primeiro lugar em escala nacional. 
Para ilustrar isso com alguns nú­ 
meros do estado do Pará: confor­ 
me os dados do IBGE, a extração 
de madeira em tora cresceu de 12 
milhões de m3 em 1982 para 31,7 
milhões de m3 em 1992. E a 
exportação de madeira aumentou 
de 492 mil m3 para 922 mil m3 
em 1994. Madeira, depois de alu­ 
mínio, é o segundo produto de ex­ 
portação do estado do Pará. 

Esses números indicam uma 
mudança rápida e brutal. Ainda 
faltam pesquisas mais aprofunda­ 
das sobre a dinâmica social em 
várias regiões da Amazônia, mas 
parece que o setor madeireiro está 
se transformando no fator mas di­ 
nâmico para o desenvolvimento 
rural na Amazônia. Só que esse 
"desenvolvimento" ainda se inse­ 
re na velha tradição de saques de 
riquezas. A atuação dos madeirei­ 
ros não está ligada a uma prática 
de manejo. Quase toda a madeira 
da Amazônia vem de extração pre­ 
datória. Nem as políticas públicas 
florestais nem o sistema de 
monitoramento e fiscalização po­ 
dem, na situação atual, reverter 
esse quadro, como mostra o texto 
de Adalberto Veríssimo e Paulo 
Amaral. E para os movimentos 
sociais e ONGs fica sempre mais 
claro que uma política, que apenas 
denuncia a atuação ilegal e preda­ 
tória dos madeireiros, não leva a 
mudanças mais profundas. 

Nesta situação em que cresce, 
ao mesmo tempo, a destruição e a 
convicção que o uso racional das 
florestas é o melhor caminho, a 
certificação de madeira aparece 
como uma proposta concreta para 
mudar. Mas o conceito de certifi­ 
cação tem um significado além da 
questão florestal. Há uma dimen­ 
são mais global que se expressa 
particularmente na discussão de 
uma "cláusula social" que seria 
introduzida no âmbito do comér­ 
cio internacional. 
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No plano social, os modernos 
Estados consolidaram em suas le­ 
gislações direitos trabalhistas e 
outros direitos sociais que introdu­ 
ziram uma certa ordem limitadora 
da superexploração do trabalho hu­ 
mano. Passaram-se as décadas e os 
Estados e seus Congressos reúnem 
suas últimas forças para promulgar 
leis e normas que eliminem esses 
direitos. Nem todos, já que países 
industrializados internamente se 
sentem ainda tão respeitosos dos 
direitos sociais dos trabalhadores 
nos seus países que falam de "cláu­ 
sula social" no comércio mundial, 
embora sabedores das péssimas 
condições de trabalho que freqüen­ 
temente imperam nos países do 
Sul. (Embora os tempos estejam 
mudando: uma empresa coreana 
deslocou uma usina da Coréia para 
a Inglaterra para aproveitar-se da 
mão-de-obra que se tornou, na era 
thatcheriana, mais barata do que lá!). 

O Itamaraty opõe-se termi­ 
nantemente a discutir em fóruns 
internacionais a "cláusula social". 
"Seria um erro de graves conse­ 
qüências comerciais, econômicas 
e, sobretudo, sociais", escreve em 
artigo recente o Ministro Luiz 
Felipe Lampreia, "achar que nos­ 
sa lição de casa em matéria social 
pode ser substituída pela cláusula 
social" ("A 'cláusula social' no 

comércio internacional", Folha de 
São Paulo, 10/11/96). Perfeito. 
Porém, essas discussões de "cláu­ 
sula social" não são unicamente 
fomentadas por interesses empre­ 
sariais e/ou governamentais dis­ 
postos a encontrar mais uma for­ 
ma de protecionismo disfarçado. 
São discussões que se dão também 
hoje dentro da chamada incipiente 
sociedade civil internacional, que 
toma nota , de um lado, da progres­ 
siva demolição, lá onde vigoravam, 
dos direitos históricos do trabalha­ 
dor e da re-consagração da lei da 
selva e, do outro, da internaciona­ 
lização do mundo e, em particular, 
do comércio, a exigir, num quadro 
de debilitação dos Estados nacio­ 
nais e de impotência frente à "glo­ 
balização", a constituição de 
regulações internacionais públicas 
efetivas. O exemplo acima da Coréia 
nos lembra que o Sul encontra-se 
hoje no Norte e, reciprocamente, o 
Norte encontra-se no Sul. 

O tema da "cláusula social" é 
efetivamente complexo, mas não 
pode mais ser evitado, nem como 
tema nacional nem como questão 
mundial. Ainda mais quando vem 
se juntar a ele o da "cláusula ambi­ 
ental". Renasce então infelizmen­ 
te o espírito de Guararapes: a 
Amazônia é nossa e não tolerare­ 
mos qualquer intervenção em as­ 
suntos internos, etc. Enquanto 
isso ... A legislação holandesa pre­ 
vê que dentro de dois anos não 
entrará mais madeira não certifi­ 
cada na Holanda; madeira certifi­ 
cada vai começar a entrar no mer­ 
cado alemão em 1997; exige-se 
sempre mais no mercado interna­ 
cional a produção de papel/celulo­ 
se sem cloro, etc. Nasce assim a 
certificação. 

Virgílio Viana, no artigo apre­ 
sentado nesta publicação, define a 
certificação como "um instrumen­ 
to de mercado que visa discrimi­ 
nar e favorecer sistemas de produ­ 
ção ambientalmente apropriados, 
socialmente benéficos e economi­ 
camente viáveis". Como instru- 
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mento de mercado, muitos, o que 
não é o caso de Virgílio Viana, 
concluiriam que se trata de uma 
relação entre o produtor e o con­ 
sumidor, relação comercial per­ 
tencente à esfera privada e, nesse 
sentido, não sujeita à regulação pú­ 
blica. Estamos, portanto, entrando 
numa seara que não é a nossa, 
pobres cidadãos. Ou será? Talvez 
o Itamaraty, por sua vez, visse na 
certificação a ponta de lança de 
uma "cláusula ambiental" atenta­ 
tória à nossa soberania. 

Três são os princípios - e os 
motivos - que fazem com que nos 
interessemos, como ONG, e quei­ 
ramos interessar você, leitor, so­ 
bre esse tema. 

1) Consumidores, somos tam­ 
bém cidadãos (que não esquecem, 
inclusive, que muitos não são consu­ 
midores) que tentam não se deixar 
aprisionar pelos seus interesses 
imediatos e privados para solida­ 
riamente pensar e se comprometer 
com o bem público. A certificação 
envolve questões sociais e ambien­ 
tais relevantes hoje e para o futuro 
e não pode se restringir ao merca­ 
do, cuja lógica é estritamente a do 
lucro e do curto e, em certos casos, 
do médio prazos. Do modo em 
que o mundo está indo, a certifica­ 
ção interessa a todos. Apoiá-la é 
querer lutar contra a exclusão pro­ 
movida, entre outros atores, pelo 
mercado globalizado 

2) A certificação é uma ques­ 
tão internacional e deve ser obje­ 
to, como já o é, de uma reflexão e 
de ações da sociedade civil inter­ 
nacional, visando a construir for­ 
mas e normas de regulação que 
enquadrem o mercado. É impor­ 
tante interferir nisso. 

3) Mas, antes de tudo, e até 
para interferir de modo consisten­ 
te internacionalmente, achamos 
que é uma questão nossa, brasilei­ 
ra. Queremos que a certificação 
seja um meio, entre outros, para 
frear e, quiçá, reverter o saque se­ 
cular dos recursos humanos e na­ 
turais do país. 
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Na nossa compreensão, a cer­ 
tificação não se limita ao bom 
manejo, (no sentido que não está 
se limitando ao manejo aceitável 
ambientalmente, mas que entra nas 
questões sociais). Muitos imagi­ 
nam que a certificação atingiria 
somente produtos e processos de 
produção do domínio direto da 
empresa, a partir do momento em 
que se inicia a atividade estrita­ 
mente da empresa até o momento 
em que o produto sai das suas mãos. 
Não seria avaliado, por exemplo 
no caso de uma empresa de papel/ 
celulose, o impacto ambiental pro­ 
duzido ( ou não) por fornecedores 
de matéria-prima, nem o trabalho 
infantil de carvoeiros-mirins 
subempreitados na periferia do sis­ 
tema? O fato de uma empresa 
como ARACRUZ Celulose, dis­ 
pensada de ICMS até 2002 ( ou 
2010), ser cau- 
sa direta ou in­ 
direta do em­ 
pobrecimento e 
não contribuir 
em quase nada 
para o desenvol­ 
vimento susten­ 
tável da região 
não pesaria num 
processo de cer­ 
tificação da em­ 
presa? No nos­ 
so entendimen­ 
to, a certifica­ 
ção tem que a­ 
branger condici­ 
onantes a mon­ 
tante e a jusante 
da empresa, ati­ 
vidade objetos de certificação. 

Não queremos dizer com isso 
que a certificação deva ser a re­ 
denção da sustentabilidade ambi­ 
ental e social. É um instrumento 
do mercado, mas que deve ser ori­ 
entado por critérios que manifes­ 
tamente escapam ao mercado. 

Exigência do mercado inter­ 
nacional, a certificação interna­ 
mente ainda interessa a poucos: 
consumidores urbanos exigentes e 

ativistas sociais e ambientais. Cor­ 
re-se, portanto, o risco de reduzi­ 
la ao âmbito da empresa, grande 
em geral, que atua no mercado 
internacional. É importante que 
haja uma educação do consumi­ 
dor-cidadão e a exigência que os 
critérios válidos para a exporta­ 
ção sejam também obrigatórios 
internamente: se o papel é produ­ 
zido sem cloro para exportação, 
que seja feito o mesmo no merca­ 
do interno. 

Do outro lado, devemos, ao 
construir os critérios e princípios 
de certificação, pensar nos produto­ 
res familiares rurais, nos extrativis­ 
tas, nas associações e cooperativas, 
nas microempresas. Queremos 
uma democratização do mercado, 
que aqui passa pela possibilidade 
desses setores terem acesso e pro­ 
moverem a certificação dos seus 

produtos de for­ 
ma adaptada à 
sua realidade. 
Isso significa, 
entre outras con­ 
dições, o aces­ 
so facilitado a 
tecnologias e 
assessoria téc­ 
nica, custos de 
certificação di­ 
mensionados em 
função das suas 
possibilidades 
e acesso ao mer­ 
cado. Não esta­ 
mos preocupa­ 
dos com as gran­ 
des empresas 
porque elas po­ 

dem se adaptar ao mercado por si 
mesmas, embora duvidemos de sua 
capacidade de mudança em profun­ 
didade, mas com os pequenos em­ 
preendimentos, de potencial social 
e ambiental muito mais promissor, 
mas também muito mais frágeis. 

Para terminar, vale ressaltar 
que certificação e FSC, tanto seus 
Princípios e Critérios quanto seu 
estatuto, seu guia para os certifica­ 
dores e outros documentos não são 
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processos e documentos acabados. 
Pelo contrário, mudanças estão 
ainda em curso conforme a evolu­ 
ção dos entendimentos sobre cer­ 
tificação e o melhor modo de pro­ 
ceder e de acordo com as disputas 
de grupos de interesse em torno da 
questão. No seu artigo, Sandra 
Faillace chama atenção sobre a 
necessária vigilância por parte da 
sociedade civil organizada. 

Recentemente, a SGS, empre­ 
sa certificadora estrangeira creden­ 
ciada pelo FSC, anunciou por fax 
enviado a poucas entidades do 
Espírito Santo que já se encontra 
em processo uma "auditoria inde­ 
pendente'' no manejo florestal da 
Aracruz Celulose S/A. Essas enti­ 
dades começam a protestar. Como 
diz uma delas: "Seguindo os prin­ 
cípios e critérios do FSC, a SGS 
certificadora deve criar e tornar 
públicos os padrões, os métodos e 
o programa de certificação. A parti­ 
cipação dos atores sociais impac­ 
tados pelo mal manejo florestal da 
Arcel não pode ser minimizada. 
Ao contrário, é dela que o Certifi- 
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cado retira sua legitimidade e cre­ 
dibilidade local e internacional. 
Parece não ser esse o entendimen­ 
to da certificadora SGS ... ". Ante­ 
riormente, já tinham sido emitidas 
críticas, notadamente na Holanda, 
em relação à Rainforest Alliance 
por um trabalho seu de certifica­ 
ção na Costa Rica. 

É, portanto, necessária a parti­ 
cipação das ONGs brasileiras e 
das organizações populares e sin­ 
dicais nesse processo para que este 
se torne transparente e se demo­ 
cratize realmente. Há por isso mais 
um motivo: esse processo levará 
em cada país à definição dos pa­ 
drões regionais/nacionais da certi­ 
ficação ou a adaptações regionais 
dos Princípios e critérios do FSC. 

Há que se esperar que a certi­ 
ficação qualifique profissional­ 
mente pesquisadores e certifica­ 
dores locais (nacionais) para que o 
conhecimento oriundo de novas 
técnicas de manejo florestal fique 
no país e se socialize aqui. Por 
outro lado, a presença de certifica­ 
dores nacionais, com conhecimen- 

to científico das diferentes reali­ 
dades nacionais, deve ser um 
diferenciador se comparado com 
entidades certificadoras estrangei­ 
ras, que vêm sendo criticadas, 
como aludimos acima, por ambien­ 
talistas, movimentos sociais e asso· 
cíações de consumidores quanto à 
forma das auditorias realizadas nos 
países em desenvolvimento, sem o 
imprescindível envolvimento da 
população local. O que coloca em 
xeque a credibilidade destas certi­ 
ficações realizadas. 

Se precisasse resumir nosso 
propósito, diríamos que, através 
das informações contidas aqui, 
queremos convidar a todos que li­ 
dam com algumas das questões em 
jogo, associações de consumido· 
res, ONGs, organizações indíge­ 
nas, de extrativistas e de pequenos 
produtores, sindicais e associati­ 
vas, a participar dessa discussão e 
a se qualificar para tanto. A não­ 
participação pode significar um 
cheque em branco à certificação. 
Depois, só nos restaria, mais uma 
vez vencidos, protestar. O 

Jean-Pierre Leroy 
Assessor da Área de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento da 
FASE Nacional 

Thomas Fatheuer 
Cooperante do Sactes/DED • 
FASE Belém 
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- ~ EXPlORAÇAO MADEIREIRA NA AMAZONIA: 
SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS 

Adalberto Veríssimo & 
Paulo Amaral 
Instituto do Homem e Meio 
Ambiente da Amazônia (IMAZON) 

I. SITUAÇÃO ATUAL 

1. Importância da Floresta. 
A Amazônia brasileira abriga um 
terço das florestas tropicais do 
mundo. ~s estimativas de estoque 
mais modestas indicam um valor 
de 60 bilhões de metros cúbicos de 
madeira em tora de valor comerci­ 
al, o que coloca a região como 
detentora da maior reserva de ma­ 
deira tropical do mundo. Além do 
valor madeireiro, a floresta tem 
riquezas muito mais amplas, como 
óleos, resinas, frutas, fibras e plan­ 
tas de valor medicinal. A Amazônia 
contém ainda aproximadamente 
um terço das espécies de animais, 
plantas e microorganismos exis­ 
tentes. Mais do que tudo isso, exis­ 
tem os serviços que a floresta presta 
para o equilíbrio do clima regional 
e global, especialmente pela ma­ 
nutenção dos ciclos hidrológicos e 
de retenção de carbono. 

2. O "Boom" Madeireiro na 
Amazônia. A exploração madei­ 
reira na Amazônia começou há três 
séculos, mas até meados dos anos 
70, o volume extraído era modes­ 
to. Entretanto, em menos de duas 
décadas a região assumiu a lide- 
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rança na produção de madeira do 
País. Atualmente a Amazônia pro­ 
duz cerca de 25 milhões de metros 
de madeira em tora, o que equivale 
a 80% da produção do País. As 
exportações de madeira da Ama­ 
zônia representam uma parcela 
modesta do mercado internacional 
de madeiras tropicais ( em torno de 
4% ), mas deverão crescer expres­ 
sivamente na próxima década de­ 
vido à exaustão em curso dos re­ 
cursos florestais da Ásia. 

3. O Crescimento do Setor 
Madeireiro. O setor madeireiro tem 
crescido rapidamente na Amazônia 
por diversas razões. Primeiro, as 
estradas. O governo brasileiro in­ 
centivou o acesso à Amazônia nos 
anos 60 e 70 através de grandes 
programas de colonização e de 
construção de estradas. As estra­ 
das (por exemplo, Belém-Brasília, 
Transamazônica e Cuiabá-San­ 
tarém) são áreas de concentração 
da exploração e foram amplamen­ 
te subsidiadas para a indústria 
madeireira. Segundo, o esgotamen­ 
to dos estoques de madeira dura do 
sul do Brasil e o crescimento da 
economia nacional criaram uma 
grande demanda por madeira da 
Amazônia. Terceiro, a madeira na 
região amazônica é abundante e 
disponível a baixos custos (às ve­ 
zes, até, gratuita). Isto porque 
muitas das terras onde a explora- 

ção madeireira tem ocorrido são 
terras devolutas. 

4. Geografia da Exploração. 
Na Amazônia, a atividade se con­ 
centra ao longo de um arco que vai 
do Estado de Rondônia, passando 
pelo Mato Grosso, até o Pará, o 
principal produtor de madeira da 
região. Aproximadamente 80% do 
volume explorado vêm das flores­ 
tas de terra firme, enquanto a pro­ 
dução originária da várzea repre­ 
senta apenas 20%. Nas regiões 
mais remotas, os madeireiros en­ 
tram na floresta em busca apenas 
de espécies altamente valiosas, 
como o mogno. Nas áreas mais 
próximas, de fácil acesso, o baixo 
custo de transporte permite a ex­ 
ploração de mais de cem espécies. 
(Fig.OI) 

S. Área Afetada pela Explo­ 
ração. A área afetada por serraria 
varia de uns poucos 50 hectares/ 
ano, no caso das serrarias peque­ 
nas, até áreas de exploração supe­ 
riores a mil hectares por ano, em 
caso de empresas de grandes por­ 
te. Quando somadas as áreas ex­ 
ploradas de todas as empresas 
madeireiras em operação na re­ 
gião, temos que a exploração ma­ 
deireira afeta uma área de 10.000 
km2 ao ano. Isso considerando uma 
produção de 25 milhões de metros 
cúbicos de madeira em tora na re- 
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FIGURA 1 

ÁREA DE OCORRÊNCIA DA ATIVIDADE MADEIREIRA 

li Área atual de exploração madeireira 

gião e um volume médio extraído 
por hectare de 25 m3 • Para efeito 
comparativo, lembramos que a área 
desmatada para o período 1992- 
1994 ficou em torno de 15.000 
km2 ao ano. 

6. Importância Econômica. 
O setor madeireiro tem uma parti­ 
cipação modesta no PIB nacional, 
menos de 2%. Mas em âmbito re­ 
gional, o setor tem uma participa­ 
ção cada vez mais expressiva na 
economia. Por exemplo, no Esta­ 
do do Pará, a atividade madeireira 
já representa 13% do PIB do Esta­ 
do. As projeções indicam que o 
setor madeireiro deverá crescer a 
uma taxa superior a 10% ao ano 
nas próximas décadas. A se con­ 
firmarem essas previsões, a explo­ 
ração madeireira será a principal 
atividade econômica de uso da ter­ 
ra em toda a Amazônia. 

7. Exploração Predatória. 
Essa importância econômica se 
confronta com o fato de que a ex­ 
ploração florestal na Amazônia 
ocorre de forma predatória. Um 
uso que repete a história de explo­ 
ração das matas do Espírito Santo 
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e Sul da Bahia, onde a floresta deu 
lugar à agropecuária. 

8. Danos Ecológicos. As prá­ 
ticas atuais de exploração na Ama­ 
zônia podem ser caracterizadas 
como operações de "garimpagem 
florestal". Inicialmente, os madei­ 
reiros entram na floresta para reti­ 
rar as espécies de alto valor (pou­ 
cos indivíduos por hectare). Se essa 

floresta explorada pudesse se re­ 
cuperar, a cobertura do dossel e o 
estoque de madeira retornariam 
naturalmente às mesmas condições 
de antes da extração (ainda que 
houvesse pequenas mudanças na 
composição das espécies). No en­ 
tanto, os madeireiros normalmen­ 
te voltam a entrar nas áreas explo­ 
radas em intervalos curtos para 
retirar indivíduos menores de cer­ 
tas espécies de alto valor. Isto re­ 
sulta na abertura de novas estradas 
e trilhas de arraste e, conseqüen­ 
temente, na deterioração ainda 
maior da floresta. Os impactos 
ambientais nas explorações mais 
intensivas são significativos: a pro­ 
ximadamente 30 árvores com mais 
de 10 cm de diâmetro são danifi­ 
cadas para cada árvore extraída e 
a cobertura do dossel da floresta 
é, geralmente, reduzida de 80-90% 
em florestas não exploradas para 
50% após a exploração (Uhl e Viei­ 
ra, 1989; Veríssimo et al., 1992 ). 
Além do mais, os cipós são fre­ 
qüentemente favorecidos pelas 
perturbações ecológicas causadas 
pela exploração madeireira. Esses 
cipós podem formaruma grossaco­ 
bertura no dossel, fazendo um den- 
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so sombreamento no sub-bosque, 
sobrecarregando as árvores jovens 
e, ainda, causando deformidades 
no seu tronco. 

9. Exploração Madeireira e 
Fogo. O fogo é também um impedi­ 
mento para a recuperação de flores­ 
tas exploradas. As áreas exploradas 
são ambientes ricos em combustível 
(galhos quebrados e danificados). A 
abertura do dossel e o aumento da 
quantidade de radiação que atinge o 
chão da floresta podem fazer este 
material secar, deixando-o pronto 
para ignição durante os períodos de 
seca (Uhl e Kauffman, 1990). O 
resultado final é um ecossistema al­ 
tamente degradado que perdeu suas 
características. Esse padrão ocorre 
largamente nas regiões madeireiras 
de Rondônia, Mato Grosso, Mara­ 
nhão e Pará. De fato, a exploração 
madeireira na Amazônia Orien­ 
tal, da maneira em que se apre­ 
senta atualmente, é um passo em 
direção ao desmatamento. 

10. Impactos Indiretos. A 
abertura de estradas pelos madeirei­ 
ros, especialmente no sul do Pará, 
tem favorecido a ocupação desorde­ 
nada dessa região. Áreas de flores­ 
tas exploradas são convertidas em 
pastagem sem que antes se faça um 
estudo para definir qual é a melhor 
opção econômica para a região. As 
unidades de conservação e terras in­ 
dígenas têm sofrido extração ile­ 
gal de madeiras, especialmente nas 
áreas de ocorrência do mogno, 
como norte de Mato Grosso, Ron­ 
dônia e sul do Pará. 

II. CAUSAS DA 
EXPLORAÇÃO 
PREDATÓRIA 

11. Uso dos Recursos. O uso 
predatório dos recursos florestais 
na Amazônia tem diversas causas, 
entre as quais se incluem: políticas 
distorcidas (ITR, Fundiária, etc), 
falta de incentivo ao setor flores­ 
tal, monitoramento florestal defi- 
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ciente, baixo valor do recurso ma­ 
deireiro devido à abundância dos 
estoques e escassez de experiên­ 
cias de manejo em escala comerci­ 
al. A seguir faremos um resumo 
dessas causas 

12. Políticas Distorcidas. O 
caso exemplar é o do Imposto Ter­ 
ritorial Rural (ITR) que discrimi­ 
na negativamente a atividade flo­ 
restal, taxando-a de improdutiva 
na maioria das situações. Por 
exemplo, se um proprietário resol­ 
ver explorar sua floresta para fins 
madeireiros sob regime de manejo 
sustentado, ele só terá desconto do 
ITR (típico das atividade agrope­ 
cuária) apenas durante o período 
de extração (1-2 anos) e não du­ 
rante o ciclo de rotação ( 30-40 
anos). Além disso, o ITR oferece 
generosos descontos de até 90% 
do valor total devido para a agro­ 
pecuária. Considerando as vanta- 
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gens ecológicas da exploração flo­ 
restal manejada em relação à agro­ 
pecuária, essa distorção precisa ser 
corrigida. 

13. Abundância do Recurso 
Florestal. A matéria-prima abun­ 
dante e, em muitas áreas, livre 
para quem chegar, torna-se um 
atrativo para a exploração ilegal 
de madeira. As duas medidas a 
serem adotadas para evitar a sub­ 
valorização do recurso florestal 
são: zoneamento e monitoramento 
florestal. 

14. Ausência de Zoneamen­ 
to. Atualmente, não existem estra­ 
tégias para decidir onde a ativida­ 
de madeireira deve ocorrer ou ser 
proibida na Amazônia brasileira. 
Como resultado, a atividade ma­ 
deireira tem crescido na Amazô­ 
nia de forma desordenada e preda­ 
tória. De fato, o setor madeireiro 
tem sido documentado em muitas 
áreas protegidas, tais como em 
áreas indígenas e reservas da natu­ 
reza. Sem controle e planejamento 
por parte do governo, a indústria 
madeireira poderá exaurir exten­ 
sas áreas de florestas da Amazô­ 
nia. As conseqüências mais óbvi­ 
as serão o estabelecimento de es­ 
tradas madeireiras em grande par­ 
te da região, seguido de coloniza­ 
ção espontânea e desmatamento. 

15. Zoneamento Florestal: O 
Caso do Pará. Uma maneira de 
elevar o preço da matéria-prima é 
torná-la artificialmente escassa. 
Isso pode ser feito através de um 
zoneamento florestal. Em essên­ 
cia, o zoneamento irá delimitar as 
áreas que devem ser protegidas da 
exploração madeireira ( devido ao 
alto valor biológico) das áreas com 
nítida vocação para produção flo­ 
restal. Os critérios para o zonea­ 
mento incluiriam informações so­ 
bre vegetação, áreas prioritárias para 
conservação (mapa do Workshop 
90, Manaus), topografia, controle 
fundiário, acesso (rodovias e 
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hidrovias) e áreas economicamen­ 
te acessíveis à exploração madei­ 
reira. Usando essa base de infor­ 
mações, os pesquisadores do 
IMAZON geraram um primeiro 
mapa com áreas prioritárias para 
exploração madeireira e áreas que 
deveriam ser protegidas. O exercí­ 
cio enfocou o Estado do Pará. O 
mapa gerado indica que cerca de 
20% do Estado não têm recurso 
madeireiro (i.e., savanas, campos 
naturais e áreas desmatadas ); 28% 
são terras legalmente protegidas 
(terras indígenas, reservas milita­ 
res, unidades de conservação); 
20% são áreas consideradas de 
altíssima prioridade para a conser­ 
vação da biodiversidade e, final­ 
mente, por critério de exclusão, 
32% são áreas mais indicadas para 
a exploração florestal. 

16. Monitoramento e Fisca­ 
lização Ineficientes. O fundamen­ 
tal aqui é elevar os preços da ma­ 
téria-prima de origem predatória 
de forma a se aproximar ou igualar 
com os custos de manejo. Para isso, 
será necessário reformar o atual 
sistema de monitoramento e fiscali­ 
zação. O sistema em vigor é exces­ 
sivamente burocrático (valoriza mais 
os procedimentos de escritório do 
que as ações de campo), ineficiente 
(custo elevado), não transparente 
( os procedimentos complexos tor­ 
nam virtualmente impossível um 
controle social) e, portanto, sujei­ 
to a desvios e corrupção. 

17. O Sistema Atual. O siste­ 
ma de controle e monitoramento 
florestal do IBAMA e órgãos esta­ 
duais de Meio Ambiente precisa 
ser reformulado. Uma maneira de 
fazer isso seria através de um pro­ 
jeto piloto que enfocasse, no siste­ 
ma de cadastro das indústrias, fon­ 
tes de matéria-prima, leis estraté­ 
gicas, critérios de fiscalização, 
procedimentos de auditoria inde­ 
pendente por parte de ONGs nos 
processos de monitoramento e fis­ 
calização florestal. 
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18. Legisla­ 
ção Excessiva e 
Desrespeitada. 
Há necessidade 
de simplificar o 
aparato regula­ 
tório para se fa­ 
zer respeitar a 
legislação. Ao 
invés de uma sé­ 
rie complexa de 
leis de valor du­ 
vidável, larga­ 
mente desres­ 
peitadas, pode 
ser mais sensa­ 
to estabelecer 
um número bem 
limitado de leis 
de fácil imple­ 
mentação e que, ao mesmo tempo, 
assegurem o bom uso da floresta. 
Segundo pesquisadores do IMA­ 
ZON, é possível utilizar uma lei 
simples que teria grandes poderes 
de reduzir os danos sobre as flo­ 
restas e ao mesmo tempo ser facil­ 
mente implementada. Vamos cha­ 
mar essa lei de "5/30/5". O ''5" 
inicial refere-se ao número de ár­ 
vores que poderiam ser extraídas 
por hectare ; o "30" ao tempo mí­ 
nimo em anos para os ciclos de 
corte; e o último "5" se refere à 
largura do aceiro, que deve ser 
mantido em volta das áreas explo­ 
radas, durante a primeira década 
após a exploração, para evitar in­ 
cêndios no sub-bosque. A imple­ 
mentação dessa lei poderá assegu­ 
rar a integridade do ecossistema 
face à exploração madereira. 

19. Escassez de Iniciativas 
Promissoras de Manejo Flores­ 
tal. Existem poucas iniciativas de 
manejo florestal em andamento na 
Amazônia. As estimativas indicam 
que uma percentagem ínfima (me­ 
nos de 3%) da madeira produzida 
é oriunda de florestas manejadas. 
As experiências de manejo nas três 
últimas décadas se restringiam às 
atividades de pesquisas conduzi­ 
das pela Embrapa, INPA, Sudam. 

Apesar de sua 
importância em 
termos de estu­ 
dos, esses proje­ 
tos tiveram pou­ 
co impacto em 
mudar as práti­ 
cas de explora­ 
ção madeireira 
na Amazônia. 
Provavelmente, 
devido à ausên­ 
cia de atividades 
de divulgação e 
extensão, à fal­ 
ta de uma análi­ 
se econômica e 
também à loca­ 
lização desses 
experimentos 

distante dos principais centros 
madeireiros da região. 

III. PERSPECTIVAS 

20. Surgimento de Iniciati­ 
vas Promissoras. Nos anos 90, a 
situação sofreu alterações. Em 
1991, o IMAZON iniciou um pro­ 
jeto piloto de manejo florestal em 
Paragorninas, o principal pólo 
madeireiro da região. O trabalho 
foi conduzido em parceria com 
uma madeireira local em duas par­ 
celas vizinhas - uma sujeita a prá­ 
ticas de exploração típicas e a ou­ 
tra sob regime de manejo florestal. 
O objetivo deste esforço foi avali­ 
ar os custos econômicos e os bene­ 
fícios da exploração de madeira 
planejada em relação à não plane­ 
jada. Para isso, dividimos o mane­ 
jo florestal em seis etapas (Fig. 
02). O projeto do IMAZON foi 
largamente divulgado em diversas 
formas como dias de campo, cursos 
de curta duração, vídeo técnico, ma­ 
nuais técnicos e artigos científicos. 

21. Expansão de Iniciativas 
de Manejo. O projeto do IMAZON 
atuou como catalisador de outras 
iniciativas promissoras de manejo 
florestal. A Fundação Florestal 
Tropical está replicando o modelo 
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FIGURA2 

SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTNAS 

PROCEDIMENTOS DO MANEJO FLORESTAL 

INVENTÁRIO E MAPEAMENTO PLANEJAMENTO DE ESTRADAS 
DAS ÁRVORES E RAMAIS DE ARRASTE 

CORTE DE CIPÓS 

DERRUBA DIRECIONADA USO DE TRATOR COM 
GUINCHO E TORRE 

TRATAMENTOS 
SILVICULTURAIS 

MONITORAMENTO DE 
CRESCIMENTO 

do IMAZON em outras áreas da 
Amazônia. A empresa madeireira 
Precious Wood, localizada em 
Itacoatiara, Amazonas, está im­ 
plantando um projeto de manejo 
em escala comercial ( 50.000 ha). 
Existem iniciativas de manejo flo­ 
restal comunitário envolvendo mo­ 
radores locais e ONGs nas regiões 
de Machadinho do Oeste (RO), 
Carajás (PA), Altamira (PA), etc. 
Além disso, tem aumentado o inte­ 
resse em desenvolver projetos de 
manejo em áreas indígenas. O Insti­ 
tuto Sócio-Ambiental (ISA), em par­ 
ceria com a associação Bep-Noi dos 
índios Xikrins, está iniciando um 
projeto piloto de manejo florestal na 
reserva Cateté, sul do Pará. 
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22. Prioridade para o Mane­ 
jo. Apesar do crescente interesse 
em projetos de manejo, os grupos 
locais e as empresas têm pouca ou 
nenhuma tradição em manejo 
florestal. Esses grupos necessitam 
de apoio técnico, treinamento e 
exposição através de visitas técni­ 
cas, workshops, etc. a outras expe­ 
riências de manejo florestal em 
andamento na Amazônia e em ou­ 
tras áreas de floresta tropical na 
América Latina. A proliferação de 
iniciativas de manejo florestal em 
pontos estratégicos da Amazônia 
pode ter um efeito "catalisador" 
para a mudança das práticas de 
exploração madeireira na região. 
Essas iniciativas podem atuar não 

apenas como "áreas pilotos de 
extensão", mas também como trei­ 
nadoras de mão-de-obra, educação 
florestal e geração de tecnologias 
de baixo custo para situações de 
manejo com características micror­ 
regionais. Isto é, tecnologias que 
levem em conta as especificidades 
do grupo social que maneja o re­ 
curso florestal, o tipo de floresta e 
o custo de transporte entre as áreas 
produtoras de madeira em tora e os 
centros de processamento e co­ 
mercialização. 

23. Mercado Internacional 
de Madeira. Embora a Amazônia 
tenha estado no centro do debate 
internacional do uso do recurso 
florestal para a produção madei- 
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reira, ela participa com somente 
4% do volume de madeira comer­ 
cializada internacionalmente, en­ 
quanto 90% da madeira serrada 
produzida destinam-se ao merca­ 
do interno. Porém, o volume co­ 
mercializado internacionalmente 
vem crescendo de forma acen­ 
tuada; em 2 anos, dobrou de 500 
mil em 1992, para 1 milhão em 
1994. O cenário futuro prevê um 
crescimento bruto de 5% ao ano do 
preço da madeira e um crescimen­ 
to de 10 a 15% ao ano do setor 
florestal. Adequar-se à dinâmica 
de mercado e práticas de bom ma­ 
nejo será o grande desafio para a 
Amazônia na próxima década. 

ETAPAS DA 
SUSTENTABILIDADE 

FLORESTAL NA AMAZÔNIA 

Extraído do artigo "Uma abor­ 
dagem integrada de pesquisa sobre 
o manejo dos recursos naturais" 
de Christopher Uhl e colaborado­ 
res do IMAZON. ln A expansão 
da Atividade Madeireira na Ama­ 
zônia. A. C. Barros & A. Veríssimo 
(editores), pp. 143-163. 

FIGURA3 

Nível 1: Apreciação da mag­ 
nitude do desperdício de madei­ 
ra nas serrarias. Até recentemen­ 
te, a madeira era tão abundante e 
barata na Amazônia que havia pou­ 
ca motivação para reduzir o des­ 
perdício no seu processamento. À 
medida que a madeira foi se tor­ 
nando mais escassa nos velhos 
centros madeireiros e o seu valor 
aumentou, essa situação começou 
a mudar. Agora, os madeireiros 
estão atentos a sugestões de como 
reduzir esse desperdício. Essa 
preocupação com o valor do recur­ 
so é o primeiro passo em direção a 
práticas mais sustentáveis de ex­ 
ploração florestal. 

Nível 2: Apreciação da mag­ 
nitude dos desperdícios nas ope­ 
rações madeireiras dentro da flo­ 
resta. Os pesquisadores do IMA­ 
ZON têm documentado que cerca 
de 7 m3 de madeira por hectare são 
literalmente deixados para trás na 
floresta, porque os operadores das 
máquinas não conseguem locali­ 
zar as árvores derrubadas. Essa é 
uma estatística alarmante para 
muitas companhias madeireiras e 

pode motivá-las a adotar o inven­ 
tário florestal e o mapeamento das 
árvores a serem exploradas para 
evitar essa perda. Daí, será um pe­ 
queno passo para que se reconheça 
que os desperdícios também estão 
relacionados com as técnicas de der­ 
rubada, traçamento e arraste. Mui­ 
tas árvores jovens de valor comerci­ 
al são danificadas desnecessaria­ 
mente nessas operações. Novamen­ 
te, os madeireiros que se mostrarem 
atentos a isso terão avançado mais 
na apreciação do valor do recurso 
que eles utilizam. 

Nível 3: Apreciação dos li­ 
mites dos ciclos de corte. Há uma 
década atrás, muitos madeireiros 
na Amazônia acreditavam que o 
crescimento da floresta seria tão 
rápido que se poderia retornar a 
uma mesma área após um período 
de dez anos. Recentemente, os 
madeireiros mais antigos puderam 
observar, pela primeira vez, que 
isso não aconteceu. Quando infor­ 
mados de que sem manejo, os ci­ 
clos de corte serão provavelmente 
superiores a 70 anos, mas que prá­ 
ticas de planejamento da explora- 

Madeira exp1or,ve1 
<letxede na floresta 
- m6 "l)ICaÇIO 
det6cnlc:atdt <!efflbl 
e lraÇ8ff*IIO • 1.7 rri'/ 
ha 

1 PERDA TOTAL Ala: 16.7 m' DE MADEIRA COMERCIAL 1 
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ção e tratamentos silviculturais 
podem reduzir este tempo para 30 
ou 40 anos, os madeireiros de vi­ 
são empresarial terão alcançado o 
terceiro nível de consciência e esta­ 
rão prontos para adotar o manejo. 
(Fig 03) 

Nível 4: Apreciação do valor 
dos produtos florestais não-ma­ 
deireiros. Como empresários, na­ 
turalmente interessados na maxi­ 
mização de lucros, os madeireiros 
deverão perceber que a floresta 
tem muito mais a oferecer além da 
madeira. A riqueza florestal incluí 
produtos não-madeireiros - óleos, 
resinas, fibras, frutos entre outros 
- que também podem ser maneja­ 
dos e podem fazer aumentar a ren­ 
da gerada com os investimentos 
do manejo da floresta. 

Nível 5: Apreciação dos ser­ 
viços do ecossistema. O passo fi­ 
nal nesta progressão é a consciên­ 
cia de que as florestas prestam 
muitos serviços valiosos para a 
coletividade que, no entanto, não 
têm valor comercial. A utilização 
descuidada e destrutiva dos recur­ 
sos florestais tem efeitos pernicio­ 
sos para o clima (por exemplo, a 
liberação de carbono, que contri­ 
bui para o aquecimento global), 
para a biodiversidade (perda de 
espécies) e para a hidrologia (au­ 
mento da incidência de enchen­ 
tes). De maneira ideal, quem lida 
com a floresta eventualmente pas­ 
sará a apreciar o papel desses 
ecossistemas na manutenção da 
hidrologia regional, na proteção 
da biodiversidade e na estocagem 
do carbono. 

Com a elevação do nível de 
consciência sobre o valor da 
floresta (do nível 1 ao 5), deverá 
haver um incremento correspon­ 
dente na probabilidade de manu­ 
tenção da biodiversidade regional 
e do desenvolvimento de atividades 
florestais realmente auto-susten­ 
tadas. No caso do Pará, notamos 
que os madeireiros de visão em- 
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presaria] começaram no nível 1 e 
agora se encontram próximos do 
nível 3. 

IV. PERSPECTIVAS 
MANEJO COMUNITÁRIO 

24. Florestas Comunitárias. 
O governo poderia exercer um pa­ 
pel ativo na administração do ma­ 
nejo florestal em áreas designadas 
para atividade madeireira. Por 
exemplo, o governo poderia con­ 
siderar a criação de florestas de 
produção - terras públicas que 
são manejadas pelo setor público. 
Em muitas áreas, a floresta deve 
ser manejada por habitantes locais. 
Estes habitantes locais, incluindo os 
caboclos e colonos, geralmente pos­ 
suem conhecimentos naturais que 
os predispõem a manejar a floresta 
de forma adequada. 

25. Sistema de Concessões. 
Poderiam também ser dadas con- 

cessões de longo prazo de áreas de 
florestas para comunidades rurais. 
No passado, as concessões de flo­ 
restas não foram tão bem sucedi­ 
das, mas medidas poderiam ser 
tomadas, incluindo treinamentos 
no manejo de florestas e técnicas 
de "marketing" ( contatos com 
compradores, fornecimento de in­ 
formações sobre os preços de mer­ 
cado, etc), para assegurar o seu 
sucesso. ONGs poderiam também 
exercer um papel importante, for­ 
necendo informações sobre ques­ 
tões técnicas e financeiras, facili­ 
tando deste modo, o fortalecimen­ 
to das comunidades. 

26. Mercado Verde/Social. A 
comunidade internacional poderia 
também assumir um papel cata­ 
lisador para aumentar o valor dos 
recursos madeireiros tropicais, 
pelo fato de os consumidores in­ 
ternacionais demonstrarem preo­ 
cupações com o desmatamento e 
geralmente apoiarem a idéia de 
compra de madeira tropical prove­ 
niente de áreas manejadas. Os 
consumidores internacionais po­ 
deriam até mesmo ficar entusias­ 
mados com a idéia de ter pessoas 
locais manejando as florestas. É 
importante notar que um sistema 
de manejo florestal baseado em 
comunidades já começou a ser de­ 
senvolvido nas florestas asiáticas. 
Os órgãos florestais estão come­ 
çando a criar alianças locais com 
comunidades. Estas comunidades 
estão mostrando que podem traba­ 
lhar como parceiras das organizações 
governamentais e ONGs para con­ 
trolar o acesso às florestas e desen­ 
volver programas de manejo. 

27. Em resumo, a criação de 
florestas de produção com suporte 
legal estabilizaria a fronteira de 
forma mais efetiva do que qual­ 
quer outra medida. Ao invés de 
estar na vanguarda do desmatamen­ 
to, as florestas comunitárias poderi­ 
am se tornar entomos contra o futu­ 
ro avanço do desmatamento. 
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V. CONCLUSÃO 

A exploração madeireira repre­ 
senta riscos e oportunidades sem 
paralelo na história de uso dos re­ 
cursos naturais da Amazônia. Se a 
tendência de crescimento caótico e 
não controlado continuar, os madei­ 
reiros poderão afetar boa parte das 
florestas acessíveis da bacia Ama­ 
zônia. Como vimos, a exploração 
madeireira, nesses casos, é a primei­ 
ra etapa da cadeia que acaba resul­ 
tando em desmatamento. Apesar 
desse cenário cinzento, existem 
oportunidades promissoras para o 
uso sustentável dos recursos flores­ 
tais na região. As próximas duas 
décadas vão ser decisivas na histó­ 
ria da atividade madeireira na Ama­ 
zônia. A demanda internacional e 
nacional de madeira vai se voltar 
cada vez mais para a região. Se 
manejada, a floresta pode represen­ 
tar uma fonte de riqueza perene para 
os habitantes da Amazônia. O 

VI. AGRADECIMENTO. 

Esse texto está baseado nas 
pesquisas desenvolvidas pela equi­ 
pe do projeto· Madeira do IMA­ 
ZON, do qual os autores fazem 
parte. 
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A QUEM INTERESSA O FSC ? 

Sandra T. Falllace 
Mestre em Antropologia Social - 
PPGAS/ Museu Nacional/ UFRJ. 
Representante da FASE na 
Assembléia Fundadora do FSC. 
Integrante do Grupo de Trabalho 
FSC-Brasil originalmente formado 
a partir da Assembléia Fundadora 
do FSC. 

A IDÉIA DE CONSTITUIÇÃO 
DO FSC (FOREST 

STEWARDSHIP COUNCIL) 

A constituição da idéia do FSC 
- Conselho de Manejo Florestal' .­ 
surgiu, de acordo com documento 
oficial do FSC 2, a partir da cres­ 
cente exigência de consumidores 
do hemisfério norte de que suas 
compras de produtos de base flo­ 
restal não contribuíssem para ades­ 
truição e desmatamento das flo­ 
restas naturais, mas sim para a sua 
preservação. 

O desconforto com a prolife­ 
ração de rótulos de comércio e de 
certificação de produtos florestais 
no mundo teria levado a que um 
grupo heterogêneo formado por 
ambientalistas, entidades da área 
social, madeireiros, fabricantes de 
papel e celulose e certificadores 
pensasse em criar um organismo 
internacional independente para 
garantir a credibilidade das certi­ 
ficações, tipo um certificador dos 
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certificadores, que pudesse avali­ 
ar, acreditar e monitorar certifica­ 
dores de produtos florestais. Tal 
organismo forneceria aos consu­ 
midores um conjunto de parâme­ 
tros consistentes e confiáveis para 
a compra de produtos de origem 
florestal certificados. 

A proposta para um Conselho 
de Manejo Florestal foi feita inicial­ 
mente em 1991 a partir do encontro 
fundador da W ARP - Woodworkers 
Alliance for Rainforest Protection­ 
(Aliança dos Marceneiros para a 
Proteção das Florestas Tropicais), 
em Massachusetts (EUA) 3 e foi 
sendo estruturada através da cons­ 
tituição de grupos de trabalho ao 
longo de 1992, em torno dos temas 
Processo Consultivo, Princípios e 
Critérios, Carta e Estatutos, Asso­ 
ciação e Arrecadação de Fundos. 
Mais adiante, foi instituído um pro­ 
cesso consultivo em âmbito mun­ 
dial, em nove países (Suíça, Peru, 
Suécia, Brasil, Reino Unido, Gana, 
Pacífico Noroeste, Malásia e Papua 
Nova Guiné), coordenado por um 
Conselho de Diretores Interino. A 
cada país correspondeu a escolha 
de um consultor. 

No Brasil, o processo de con­ 
sulta ocorreu de metade de junho a 
agosto de 1993, sendo realizados 6 
workshops em diferentes estados 
e tendo como anfitriãs as seguin­ 
tes entidades: IENUSP (São Pau­ 
lo), IEF/MG (Belo Horizonte), 

FUNATURA (Brasília), IPEF 
(Piracicaba, SP), IMAZON (Be­ 
lém, PA) e WWF(Brasília, DF). O 
consultor responsável pelo proces­ 
so no Brasil foi Virgílio Vianna, 
doutor em engenharia florestal da 
Escola Superior de Agricultura 
"Luiz de Queiroz" (ESALQ/ USP). 

O processo de consulta como 
um todo contou com a presença de 
representantes de segmentos em· 
presariais do setor florestal - setor 
madeireiro, siderúrgico, de papel 
e celulose, carvão vegetal - e de 
representantes dos setores social e 
ambiental 4. 

A sexta e última reunião, ocor­ 
rida em Brasília, voltada para o 
debate exclusivo com ONGs e 
movimentos sociais, contou com a 
participação de uma representante 

1 - A J • referência em português ao FSC foi 
como Conselho Mundial de Manejo Flores­ 
tal, tal como constava em espanhol em 
1992/93. Desde então, já houve referência 
a ser Conselho Mundial de Administração 
Florestal ou Conselho para Liderança 
Florestal. Apesar do termo "administra­ 
ção"scr mais próximo da tradução para 
"stewardship", o termo que vem sendo 
usado nos textos cm protuguês sobre o 
FSC é o de Conselho de Manejo Florestal. 

2 - "History and Background of the Forest 
Stewardship Council", s/d, 2 pps, in 
FAILLACE (:1993). 

3 - IBID. 

4 - Nos documentos obtidos à época, não 
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da GREENPEACE-Brasil (Cam­ 
panha de Florestas), que, avalian­ 
do ter sido limitado o processo 
consultivo, procurou influir no 
mesmo, visando 
garantir um maior 
espaço político 
às ONGs e movi­ 
mentos sociais. 
Neste sentido, 
juntou esforços 
com outras ONGs 
no intuito de au­ 
mentar o número 
de delegados vin­ 
culados aos seto­ 
res social e am­ 
biental, o que 
acabou por ele­ 
var de 1 para 5 os 
representantes de 
entidades brasi­ 
leiras do campo 
social e ambien­ 
tal a irem para a 
Assembléia Fun­ 
dadora do Forest 
Stewardship Council (FSC). 

~--~~--·~-· _,,.~,. .. -._. •....... .._.,,...,,.,., ,,.,..,..,,.,, ,.,,,__......__., __ ....., _ 
ainda a deflagração de um proces­ 
so de consulta internacional acer­ 
ca das propostas de estatuto e es­ 
trutura e dos princípios e critérios 

de manejes sus­ 
tentá veis para 
florestas nati­ 
vas e plantadas, 
além de pro­ 
cessos de con­ 
sultas nacio­ 
nais para o es­ 
tabelecimento 
de padrões pa­ 
ra certificação e 
estrutura e esta­ 
tuto locais, com­ 
plementares aos 
estabelecidos 
para o FSC in­ 
ternacional. 

Várias po­ 
lêmicas ocor­ 
reram durante 
o evento devi­ 
do à diversida­ 
de dos grupos 

de interesse ali presentes, pelo pre­ 
cário acúmulo de informações e 
debate verificados em vários paí­ 
ses, principalmente os da África e 
da América Latina, e pela absoluta 
ausência de regras e critérios quan­ 
to à composição e ao funciona­ 
mento da própria assembléia fun­ 
dadora. A destacar o fato de que 
vários observadores e convidados 
ali presentes foram alçados à con­ 
dição de delegados com direito a 
voto. O que tornou a delegação 
brasileira a maior do FSC, pois aos 
5 votos das entidades sociais e 
ambientais ali presentes, somaram­ 
se mais 4 dos representantes do 
setor econômico. 

Entre os pontos polêmicos, 
estiveram a questão da participa­ 
ção empresarial ou não nas instân­ 
cias deliberativas do FSC e a ado­ 
ção da proposta de Princípios e 
Critérios. Estes últimos foram 
considerados pela maioria dos pre­ 
sentes - principalmente ONGs e 
Movimentos Sociais - pouco de­ 
batidos, inconsistentes e perrnissí- 

OS PONTOS POLÊMICOS 
EM TORNO DA 

ASSEMBLÉIA FUNDADORA 
DOFSC 

A Assembléia Fundadora do 
FSC ocorreu entre os dias 01 e 03 
de outubro de 1993 em Toronto, 
Canadá, com a participação de 134 
pessoas de todos os continentes, 
representando um espectro diver­ 
sificado de setores, que incluiu: 
empresários, certificadores, con­ 
sultores, acadêmicos, representan­ 
tes de governos, ONGs ambienta­ 
listas e da área social, movimentos 
e organizações sociais ligadas às 
questões indígenas e camponesas5• 
Ao seu final, concluiu-se pela fun­ 
dação do FSC como uma associa­ 
ção formada por membros e pela 
eleição de um conselho interna­ 
cional de diretores formado por 
representantes dos setores social 
(quatro pessoas), ambiental (três) 
e empresarial (duas). Definiu-se 
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vos, indicando-se que sua aprova­ 
ção deveria se dar futuramente. 

Por sua vez, a aceitação, pela 
plenária, da participação empresa­ 
rial na direção do FSC, mesmo que 
de forma minoritária, levou a que 
várias ONGs européias e asiáti­ 
cas, entre elas Greenpeace, Friends 
of the Earth, Rainforest Action 
Network, Cordillera Peoples 
Alliance e EARTH, se retirassem 
da assembléia, colocando-se na con­ 
dição de observadoras do processo. 

O debate sobre a constituição 
efetiva do FSC prosseguiu, após a 
sua fundação, em um quadro de 
conflitos e indefinições. Vários 
grupos de trabalho foram forma­ 
dos por integrantes da Assembléia 
Fundadora, inclusive pelas ONGs 
que haviam se retirado da mesma e 
que retornaram estrategicamente 
para influenciar o conteúdo dos 
estatutos, dos princípios e critéri­ 
os e do guia para certificadores. 
As contribuições foram reunidas e 
remetidas aos membros fundado­ 
res para votação postal em setem­ 
bro de 1994, e os documentos fi­ 
nais contaram com índice de apro­ 
vação superior a 90%6• O FSC foi 

há referência específica a quem tenha parti­ 
cipado das reuniões consultivas, mas cons­ 
tam os nomes das seguintes entidades: 
ABECEL, ANFPC, ABRACAVE, AIMEX, 
ABINCf, para o setor empresarial e para os 
setores social e ambiental: WWF, fMAZON, 
CEDI, NDJ, GREENPEACE, SOS MATA 
ATLÂNTICA, GTA-NACIONAL, CNS, 
VITAE crvrus, FUNATURA. 
5 - Para um relatório da Assembléia Fun­ 
dadora, ver FAJLLACE, Sandra (:1993), 
Forest Stewardship Councíl - Relatório 
sobre a Assembléia Fundadora, RJ, FASE, 
novembro, 28 pps. mais anexos. E também 
VALARELLI, Leandro e FAfLLACE, 
Sandra (: 1994 ), O FSC e a Constituição de 
um 'selo verde' Mundial. in MATA 
ATLÂNTICA, 2• REUNIÃO NACIONAL 
16-19/6/94, SP, Rede de ONGs da Mata 
Atlântica, edição especial do Jornal de 
Rede de ONGs da Mata Atlântica, agi 
set,pp.42. 

6 - Ver Anexo para os P&C, Guia dos 
Certificadores e os Estatutos do FSC. 
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estabelecido legalmente ao final 
de 1994 e, atualmente, tem a sua 
sede em Oaxaca, México, contan­ 
do com um diretor executivo - 
Timothy Synnott - para iniciar a 
implementação do seu programa. 

Em dezembro de 1995, o FSC 
oficialmente credenciou quatro 
certificadores que estão autoriza­ 
dos a utilizar o logotipo do FSC em 
seus processos de certificação para 
florestas nativas: Rainf orest Alliance 
(EUA) com o Programa Smartwood, 
Scientific Certification Systems 
(EUA), com o Programa Forest 
Conservation, SGS-Forestry (Rei­ 
no Unido) com o Programa Quali­ 
for, e a Soil Assocíation (Reino Uni­ 
do), como o Programa Responsible 
Forestry. 

Com a votação pelos mem­ 
bros do FSC do Princípio e Crité­ 
rio #10 para florestas plantadas, 
ocorrida em janeiro de 1996, este 
certificadores ficam autorizados a 
trabalharem em áreas de florestas 
plantadas com o uso do logotipo do 
FSC. 

Mesmo tendo ratificado o P &C 
#10, o FSC convocou em 1996 um 
novo grupo de trabalho para dis­ 
cutir os assuntos polêmicos refe- 
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rentes à conversão de florestas na­ 
tivas e áreas desmatadas para plan­ 
tações (plantations) e ratificá-lo, 
após um novo processo de consul­ 
ta aos membros do FSC. 

Já estão em curso várias inici­ 
ativas nacionais como em Gana, 
Camarões, Gabão, Colômbia, Cos­ 
ta Rica, Guiana, Vietnã, Laos, Bolí­ 
via, Brasil, Chile, Equador, Peru, 
Indonésia, Malásia, Venezuela, 
México, incentivadas pelo FSC 
que, inclusive, financia parcialmen­ 
te alguns processos nacionais 7• 

AS INICIATIVAS EM 
TORNO DO FSC NO BRASIL 

O primeiro grupo de trabalho 
do FSC-Brasil. 

A deflagração do debate sobre 
o Estatuto, os Princípios e Critéri­ 
os e os critérios para a atividade de 
certificação levou a que em vários 
países, ocorresse um movimento 
de ampliação do debate para ou­ 
tras ONGs e movimentos sociais 
até então alheios ao processo. 

As sete entidades brasileiras 
do campo social e ambiental que 
participaram da Assembléia Fun­ 
dadora - GTA-Nacional, Núcleo 
de Direitos Indígenas, Fundação 
SOS Mata Atlântica, Vitae Civilis, 
Conselho Nacional dos Seringuei­ 
ros e FASE - propuseram-se a orga­ 
nizar no Brasil um amplo processo 
consultivo, divulgando as infor­ 
mações que possuíam e provocar 
um debate nacional em 1994, de 
forma a construir uma posição 
compartilhada com um leque amplo 
de ONGs e movimentos sociais 
quanto à adesão ou não ao FSC. 

Para tanto, um dia após a As­ 
sembléia Fundadora, ainda em To­ 
ronto, o grupo brasileiro apresen­ 
tou ao recém eleito Conselho In­ 
ternacional do FSC um projeto em 
que solicitava a este recursos para 
viabilizar o processo consultivo 
no Brasil". Este pedido foi reitera­ 
do na la. reunião do Conselho In­ 
ternacional do FSC, ocorrida em 

novembro de 1993, em São Paulo. 
A impossibilidade do FSC Inter­ 
nacional em contribuir naquela 
ocasião com os recursos solicita­ 
dos mais os problemas decorren­ 
tes das características continen­ 
tais do Brasil inviabilizaram o 
realização do processo consultivo 
então pensado, obrigando a que 
fossem utilizados pelo grupo bra­ 
sileiro de ONGs, os fóruns e as 
redes já existentes como canais 
privilegiados de circulação de in­ 
formação e debate. 

No primeiro trimestre de 1994, 
novas articulações no Brasil quan­ 
to ao FSC estavam em andamento, 
capitaneadas por representantes do 
setor empresarial de produtos de 
base florestal. Estas articulações 
feriam propostas votadas na as­ 
sembléia fundadora do FSC. 

Sem ter procurado o grupo de 
trabalho do FSC-Brasil formado 
ainda em Toronto, o diretor-exe­ 
cutivo do FSC - Timothy Synnott-, 
em reunião ocorrida primordial­ 
mente com representantes do setor 
empresarial, no IPEF, em Piraci­ 
caba (SP), em abril de 1994, res­ 
paldou a proposta de criação de 
um outro grupo de trabalho com 
composição tripartite, que desres­ 
peitava a proposta votada na As­ 
sembléia Fundadora quanto à pre­ 
sença setorial, de haver 4 repre­ 
sentantes do setor social, 3 do 
ambiental e 2 do econômico. Além 
disso, a proposta também incluía a 
participação de representantes do 
governo brasileiro, o que também 
não estava previsto pela Assem­ 
bléia Fundadora do FSC. Igual­ 
mente não previsto na Assembléia 
Fundadora, estava a intenção, pre­ 
sente nesta reunião em Piracicaba, 

7 - FSC (:1996 ), M emorandum concerning 
National Contact Upâates, Marcb 3, 5 pp. 
Nos dias 27 e 28 de junho último, foi 
realizada a Assembléia Geral do FSC, 
na cidade de Oaxaca, México, sede da 
entidade. 

8 - Ver FAILLACE, Sandra (:1993). 
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de credenciar certificadores via 
FSC Internacional antes de inau­ 
gurada a estrutura do FSC Naci­ 
onal. De acordo com a Assem­ 
bléia Fundadora, o processo de 
certificação em uma determina­ 
da região/país só ocorreria após 
um processo consultivo amplo, 
que iria escolher, por sua vez, a 
estrutura nacional do FSC. 

Não bastasse estar em gritante 
desacordo com os preceitos vota­ 
dos na Assembléia Fundadora, o 
Secretário-Executivo do FSC teve 
a atitude isolada de enviar carta ao 
Ministro do Meio-Ambiente e da 
Amazônia Legal anunciando este 
novo grupo e oferecendo recursos 
financeiros para viabilizá-lo, 
desconsiderando, desta maneira, o 
projeto elaborado pelo grupo bra­ 
sileiro ainda em Toronto, que jus­ 
tamente solicitava recursos para 
uma consulta ampla no Brasil, so­ 
licitação que o FSC Internacional 
nunca atendeu. 

Assim sendo, os representan­ 
tes do grupo de trabalho FSC-Bra­ 
sil, reunidos em setembro de 1994, 
em São Paulo, decidiram-se por 
endereçar carta à Assembléia Ge­ 
ral do FSC · Internacional quando 
da votação dos Princípios e Crité­ 
rios, Estatuto e Guia para os Certi­ 
ficadores, denunciando a manobra 
política em curso no Brasil. 

Novas iniciativas para a forma­ 
ção do GT FSC-Brasil. 

Desta reunião em São Paulo, 
formou-se um novo grupo integra­ 
do ao Grupo de Trabalho de Polí­ 
tica Florestal Brasileira, ancorado, 
por sua vez, ao Fórum Brasileiro 
de ONGs e Movimentos Sociais 
para o Meio-Ambiente e Desen­ 
volvimento, para debater uma pau­ 
ta mais ampla, da qual o FSC seria 
um elemento também relevante no 
debate. A Secretaria-Executiva fi­ 
cou provisoriamente com a WWF­ 
Brasil, que se comprometeu a doar 
US$ 20 mil, e com o FSC Interna­ 
cional, que acenara também com 
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US$ 20 mil com o objetivo de 
viabilizar o processo consultivo 
no Brasil. O que acabou não ocor­ 
rendo, mais uma vez. 

Ao longo de 1995, novas ini­ 
ciativas foram tomadas pelos re­ 
presentantes das ONGs integran­ 
tes da nova composição do GT 
FSC-Brasil 9, 

agora contando 
com a presença 
de representan­ 
tes do setor eco­ 
nômico. Na la. 
Reunião Ordi­ 
nária do novo 
GT da Iniciati­ 
va FSC-Brasil, 
ocorrida em ou­ 
tubro de 1995, 
ficou acordado 
que além destes, 
poderiam estar 
presentes aca­ 
dêmicos e seto­ 
res do governo, 
estes como observadores. Com o 
objetivo de "dar maior peso às 
instituições da área social, geral­ 
mente mais desarticuladas e com 
problemas de continuidade"!", 
mais entidades do setor social se­ 
riam convidadas para participar do 
Grupo de Trabalho, ao lado de 
entidades da área ambiental!'. 

Os debates desta reunião fo­ 
ram encaminhados para a defini­ 
ção de critérios de representativi­ 
dade na Assembléia Geral do FSC 
(sendo que este ainda teria que ser 
ratificado ), com a estratégia de 
direcionar o "rumo do FSC Brasil 
", estando este vinculado à "prio­ 
ridade ao setor de exportação, es­ 
tímulo ao mercado interno, defini­ 
ção que o mandato do FSC seja a 
certificação de florestas naturais e 
plantios arbóreos, sendo que o li­ 
mite desta definição será explici­ 
tado com o tempo" 12• Foi debati­ 
do, também, um novo cronograma 
de trabalho pelo período de um 
ano visando deslanchar o processo 
consultivo e "informar e discutir a 
filosofia e os princípios e critérios 

do FSC, estabelecer a estrutura do 
FSC/Brasil e desenvolver padrões 
para certificação" 13. 

O processo consultivo aqui 
aparece mais amplo que o origi­ 
nalmente pensado em 1993: não 
abrangerá só entidades do cam­ 
po social e ambiental, mas tam- 

bém formado­ 
res de opinião, 
entidades de 
pesquisa, uni­ 
versidades, 
poder público, 
mídia, empre­ 
sários. A Se­ 
cretar ia-Exe­ 
cutiva, mais 
uma vez, en­ 
contra-se com 
a WWF-Bra­ 
sil, sendo que 
o financiamen­ 
to advindo "de 
uma série de 
financiadores, 

no valor de US$ 331 mil para 18 

9 - Estavam presentes na I Reunião Ordi­ 
nária do Grupo de Trabalho da Iniciativa 
do FSC-Brasil representantes do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (!PT), Grecnpeace, 
WWF, Imazon, Instituto Sócio-Ambiental 
(ISA), AIMEX, ANFPC, ANFPC (Associ­ 
ação Nacional dos Produtores de Papel e 
Celulose), SBS (Sociedade Brasileira de 
Silvicultura), IMAFLORA, ESALQNSP. 

10 - Pauta da 1' Reunião Ordinária do 
Grupo de Trabalho da Iniciativa do FSC­ 
Brasil, 3.10.95. 

11 - IBID. Foi sugerido para o setor ambi­ 
ental o convite a: IMAFLORA, FUNATU­ 
RA, GREENPEACE, IMAZON, WWF, 
ISA, Vitae Civilis. Para o setor social: 
CTA, GTA, AS-PTA, FNTIC, COAIB, 
CDDH • Teixeira de Freitas (BA), !CV; 
para o setor econômico: AIMEX, ANFPC, 
SBS, ABRACAVE. Para o setor acadêmi­ 
co: !PT, ESALQ. Qunato ao Governo: Mi­ 
nistério do Meio Ambiente e Amazônia 
Legal, IBAMA, Itamaraty, INMETRO. 

12 - Pauta da t• Reunião Extraordinária do 
Grupo de Trabalho da Iniciativa do FSC­ 
Brasil, 3.10.95, pp. 01. 

13 - IBID. Anexo 2 para a agenda prelimi­ 
nar do processo consultivo do FSC-Brasil. 
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meses de atividades, tem garan­ 
tidos US$ 200 mil" 14• 

No entanto, o processo consul­ 
tivo no Brasil que era para ser inici­ 
ado em janeiro de 1996, agora apon­ 
tado para ter início em 01/08/96. 

Atualmente está em curso o 
debate sobre os critérios para a 
escolha do ocupante da Secreta­ 
ria-Executiva do processo con­ 
sultivo do FSC-Brasil a ficar sob 
coordenação da WWF-Brasil, 
responsável pelo gerenciamento 
dos recursos financeiros a serem 
obtidos para o processo consul­ 
tivo no Brasil. 

A PROCURA DO FSC POR 
PARÂMETROS DE 

SUSTENTABILIDADE 

O FSC não tem capacidade 
regulatõria real (a adesão a ele é 
voluntária), mas visa exercer in­ 
fluência sobre o sistema multilate­ 
ral, sobre os Estados nacionais e 
suas populações no sentido de que 
adotem os seus Princípios e Crité­ 
rios como parâmetros de susten­ 
tabilidade das práticas econômi­ 
cas de base florestal. Este poder de 
influência teria como fonte três 
condições: 1) a independência e 
autonomia do FSC frente aos inte- • resses dos setores empresariais e 
dos Estados nacionais; 2) sua ca­ 
pacidade de expressar um consen­ 
so formado a partir de uma repre­ 
sentação ampla, diversificada e 
equilibrada de interesses e; 3) 
transparência e rigor técnico nos 
seus procedimentos. 

A polêmica instaurada na As­ 
sembléia Fundadora acerca dos li­ 
mites à representação de interes­ 
ses comerciais nas estruturas do 
FSC carrega um debate sobre a sua 
natureza política. No quadro de 
disputas entre as diferentes visões 
e interesses sobre as relações entre 
comércio e meio-ambiente, o FSC 
será expressão de um destes blo­ 
cos de interesses ou um espaço 
privilegiado de negociação entre 
todos eles? 
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Sendo politicamente viável a 
constituição do FSC como um es­ 
paço real de negociação e geração 
de consensos, pode-se indagar 
como serão tratados os diferentes 
estágios dos vários países no to­ 
cante às suas normas de proteção 
ambiental. Como garantir parâme­ 
tros que, por um lado, reforcem as 
lutas nos diferentes países em tor­ 
no do avanço de suas normas e, 
por outro, não sejam apropriados e 
utilizados de forma a apoiar as 
posições que tendem a acentuar o 
desequilíbrio e a exclusão presen­ 
tes nas atuais relações de comér­ 
cio internacional? Que papel es­ 
tará reservado à sociedade civil 
em cada país na adaptação dos 
parâmetros gerais do FSC às suas 
realidades sócio-ambientais es­ 
pecíficas e aos seus aparatos ju­ 
rídico-institucionais ? 

A formulação dos Princípios e 
Critérios traz também a questão so­ 
bre o grau de tolerância e qual o 
horizonte de tempo que devem pre­ 
sidir a sua aplicação. Sob este ponto 
de vista, a implantação do FSC traz 
riscos e possibilidades. No caso bra­ 
sileiro, pode vir a reforçar a atuação 
de grandes empresas madeireiras, 
siderúrgicas, de papel e celulose, 
que têm provocado profundos im­ 
pactos ambientais e sociais, ou pode 
forçar a que elas adotem práticas 
ambientais mais avançadas e social­ 
mente mais justas. 

Pode vir a excluir do mercado 
internacional os trabalhadores ru­ 
rais, as populações tradicionais e 
pequenos empreendimentos que, 
desenvolvendo atividades econô­ 
micas com lógicas e práticas dife­ 
renciadas em relação aos grandes 
empreendimentos, podem não ter 
acesso à concessão de certificação. 
Ou pode reconhecer estes grupos 
como sujeitos econômicos relevan­ 
tes, para os quais serão adotados 
custos, critérios e procedimentos 
de avaliação específicos. 

Neste cenário, a adesão ao FSC 
implica em uma opção política. A 
questão é em que medida o FSC 

pode ser considerado um espaço 
privilegiado de expressão de inte­ 
resses sociais amplos. Faz-se ne­ 
cessário, portanto, neste momento 
de instauração de um processo 
consultivo no Brasil, a exigência 
de ampliação e debate de modo a 
definir posicionamentos e estraté­ 
gias que, passando pelo FSC, pos­ 
sam apontar na direção do exercí­ 
cio de um maior controle social 
sobre os processos de regulação 
entre comércio e meio-ambiente. 

Isto quer dizer que o modo 
como se dará a constituição do 
FSC no Brasil e o grau de politiza- 

ção e participação societária com 
que ocorrerá configurarão, em 
muito, os espaços de disputa futu­ 
ros em torno dos parâmetros de 
sustentabilidade dos manejas flo­ 
restais no Brasil e nas relações de 
comércio internacional. As conse­ 
qüências deste processo atingem 
um leque amplo de regiões, 
ecossistemas, populações e atores 
sociais, econômicos e políticos. 

Neste sentido, é primordial que 
para além de uma discussão de 
encaminhamento do processo, isto 
é, da forma de constituição do FSC 

14- Carta de Tasso Azevedo - IMAFLORA 
_ ao GT de Política Florestal (Fórum das 
ONGs), 18.3.1996. 

21 



A QUEM INTERESSA O FSC? 
··--·--"·-·---·---- 

no Brasil, seja priorizado o conteú­ 
do deste processo, abordando-se 
questões tais como as suas impli­ 
cações político-práticas, os proce­ 
dimentos de certificação, suas fi­ 
nalidades, etc. Para tanto, é funda­ 
mental um envolvimento maior das 
ONGs e movimentos sociais bra­ 
sileiros, trocando uma atuação pró­ 
forma por uma participação ativa, 
tendo como objetivo uma constru­ 
ção coletiva de parâmetros políti­ 
cos e técnicos para o FSC. 

A ausência de conteúdo per­ 
mite que entidades certificadoras 
e .representantes do setor econô­ 
mico integrem o Grupo de Traba­ 
lho do FSC-Brasil e sejam eles a 
tocar o processo de formação do 
FSC no Brasil, sem que fique clara a 
natureza desta participação. O que 
pode levar a que decisões aparente­ 
mente "técnicas", ou já existentes, 
superponham-se à elaboração dos 
critérios epadrões nacionais. 

·INICIATIVAS EXISTENTES 
NO BRASIL SOBRE 
CERTIFICADOS DE 

ORIGEM DA MADEIRA. 

De acordo com um levantamen­ 
to realizado por Rubens Garlipp, da 
Sociedade Brasileira de Silvicultu­ 
ra, membro do GT, e apresentado ao 
GT FSC-Brasil em novembro de 
1995, são os seguintes os certifica­ 

. dos de origem da madeira existentes 
no Brasil até novembro de 1995: 

1) autodeclarações (quando 
solicitadas pelo comprador) - de­ 
clarações de nacionalidade, den­ 
tro de padrões da indústria local, 
dentro da legislação brasileira, fei­ 
tas pelo produtor/empresário; por 
exemplo, espécies nativas oriun­ 
das de reservas indígenas (Pará) 
ou a empresa BAMEX, que a pedi­ 
do do comprador, autodeclarou que 
a floresta nativa tinha permissão 
doIBAMA; 

2) certificado de origem para 
todos os produtos - não só de ori­ 
gem da madeira - no âmbito do 
MERCOSUL; 
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3) Associação Comercial do 
Paraná, formulários fornecidos por 
R$ 5,00 através das sedes regio­ 
nais, em três vias em que o expor­ 
tador afirma a espécie vegetal e 
sua origem geográfica; 

4) FIEP - Federação das In­ 
dústrias do Paraná - fornece um 
formulário em que são citadas as 
caracterísiticas da madeira; 

5) a DURATEX, empresa de 
grande porte na segmento de 
beneficiamento da madeira, sedia­ 
da no estado de São Paulo, já se 
encontra certificada pela ses, 
certificadora norte-americana cre­ 
denciada pelo FSC; 

6) AMACOL, madeireira 
sediada no Pará, com certificação 
pela Rainforest Alliance, também 
certificadora credenciada pelo 
FSC. Estava em processo de reno­ 
vação de certificação, com audito­ 
ria prevista para dezembro de 1995. 

Como se vê, os certificados 
listados acima indicam uma auto­ 
concessão, o que os torna frágeis, 
e mesmo recusáveis, do ponto de 
vista da sustentabilidade tal como 
entendida pelo FSC. Tomando o 
exemplo da certificação na DURA­ 
TEX, há dúvidas, por parte de en­ 
tidades ambientalistas brasileiras 
de que os requisitos básicos do 
FSC tenham sido cumpridos neste 
processo de certificação, mesmo 
porque não há qualquer informa­ 
ção sobre a existência de consulta 
abrangente junto à população atin­ 
gida pelo empreendimento e a en­ 
tidades da área ambiental e social 
neste processo de certificação. 
Além do mais, por se referir a 
plantações industriais, a ses não 
poderia certificar as plantacões da 
DURATEX, alegam ambientalis­ 
tas, até que o documento sobre 
plantações do FSC estivesse pron­ 
to e votado pelos membros do FSC, 
o que só ocorreu no final de janei­ 
ro de 1996. 

O ponto a destacar, em um 
movimento tão recente, é que a 
pressa das certificadoras em dis­ 
putarem o mercado potencial da 

certificação florestal acarreta des­ 
confianças quanto à forma com 
que algumas certificações vêm sen­ 
do orientadas no Brasil. 

A RELEVÂNCIA DO 
DEBATE NO BRASIL 

Tem sido constante a preocu­ 
pação de consumidores de produ­ 
tos florestais quanto ao contínuo 
desmatamento das florestas exis­ 
tentes, especialmente as tropicais, 
influenciados pelas inúmeras cam­ 
panhas de denúncias levadas a ter­ 
mo por ambientalistas do hemisfé­ 
rio norte. Um dos resultados deste 
movimento é o debate e a imple­ 
mentação da certificação de pro· 
dutos florestais, ilustrado, por sua 
vez, pela constituição do FSC como 
uma entidade independente que 
estará avaliando, monitorando e 
acreditando certificadores em todo 
o mundo sob parâmetros consen­ 
sualmente aprovados por membros 
do FSC. 

As pressões quanto à preser­ 
vação das florestas têm gerado leis 
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ambientais nos países desenvolvi­ 
dos cada vez mais severas quanto 
à entrada de produtos florestais 
obtidos "sem sustentabilidade", o 
que obriga as empresas a se dirigi­ 
rem para processos de certificação 
florestal, ou para a aquisição de 
rótulos e selos ecológicos. Neste 
sentido, já existem adesões de 
empresas consumidoras de madei­ 
ra na Europa, principalmente, que 
se comprometem a só comprar 
madeira de fonte certificada a par­ 
tir de 1995/96. 

O FSC, desde a sua fundação, 
tem investido para se legitimar no 
cenário internacional, o que vem 
conseguindo relativamente. No en­ 
tanto, a sua legitimidade, e a dos 
certificadores por ele aprovados, 
repousa na aprovação das práticas 
econômicas sobre os recursos flo­ 
restais por parte de grupos amplos 
das sociedades em que tais práticas 
incidam, respeitando a máxima de 
que estas últimas sejam socialmente 
justas, ambientalmente apropriadas 
e economicamente viáveis. 

O FSC pode ser ameaçado em 
médio prazo por um outro rótulo 
de caráter ambiental aplicado ao 
gerenciamento ambiental nas in­ 
dústrias e serviços: a ISO 14.000. 
Elaborado pela Organização In­ 
ternacional de Normalização - 
ISO-, uma federação sediada em 
Genebra, Suíça, que congrega 90 
países membros, a série ISO 14.000 
é uma extensão da filosofia aplica­ 
da à série ISO 9.000, que estabele­ 
ce padrões internacionais de qua­ 
lidade para a indústria e serviços. 
O objetivo em torno da ISO 9.000 
foi o de diminuir as barreiras técni­ 
cas e facilitar o comércio interna­ 
cional de mercadorias e serviços. 

A ameaça representada pela 
ISO 14.000 quanto a incorporar a 
origem do produto nas regras da 
ISO 14.000, exatamente a questão 
presente nas regras para certifica­ 
ção florestal, pode representar, 
para o setor industrial como um 
todo, o deslocamento de um con­ 
trole social sobre as suas atívida- 
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des - embutido na filosofia dos 
P&C do FSC - para um controle 
interno somente, pois as regras da 
ISO são auto-reguláveis, isto é, 
são normas a serem criadas pelo 
empresariado, para o empresaria­ 
do, sem ingerência de outros gru­ 
pos representativos da sociedade 
como um todo. 

A crescente aceitação pelo 
empresariado, no Brasil e em ou­ 
tros países, das normas da ISO 
14.000 a serem implementadas a 
partir de agosto de 1996, ou mes­ 
mo a procura pela obtenção de 
outra norma ambiental nestes mol­ 
des, a BS 7750, é preocupante, 
pois pode esvaziar politicamente o 
sentido de entidades como o FSC e 
subverter a filosofia do equilíbrio 
entre os setores ambiental, social e 
econômico a estar na base dos pro­ 
cessos de certificação florestal. 
Utilizando-se maciçamente do 
"marketing verde", as empresas 
tendem a criar uma falsa idéia de 
que preservam a natureza e se preo­ 
cupam com o destino das popula­ 
ções afetadas pelas suas atividades. 

No Brasil, o governo brasilei­ 
ro vem acenando com medidas de 
incentivo à exploração econômica 

dos recursos naturais ( com san­ 
ções a princípio punitivas), como 
o Protocolo Verde, e também tem 
participado em fóruns de debate 
sobre gerenciamento ambiental, 
como o grupo GANA, integrante 
do grupo internacional a elaborar 
as normas da ISO 14.000. 

Formado em 1993, por repre­ 
sentantes de setores industriais 
exportadores brasileiros, repre­ 
sentantes do BNDES e dos Minis­ 
térios de Indústria e Comércio, 
Turismo, Ciência e Tecnologia, 
Meio-Ambiente, o GANA (Grupo 
de Apoio à Normatização Ambien­ 
tal) pretende influir na regulamen­ 
tação das normas internacionais 
da ISO 14.000 de modo que não 
afetem as exportações brasileiras. 
Recentemente, o governo brasi­ 
leiro anunciou que incentivará as 
empresas a adotarem a ISO 14.000 
para terem acesso aos créditos ba­ 
ratos oficiais. 

O Protocolo Verde, uma Carta 
de Princípios criada ao final de 
1995 pelo Executivo brasileiro, 
pretende que os doadores de re­ 
cursos façam exigências ambien­ 
tais, visando também o bem-estar 
social, na aprovação de suas li­ 
nhas de crédito. E já tem como 
signatários bancos estatais, como 
o BNDES, o Banco do Brasil, a 
CEF, o Banco da Amazônia, o 
Banco do Nordeste e o Banco Cen­ 
tral, instituições que despejam US$ 
22 bilhões por ano na economia 
nacional. Um dos seus 10 Princí­ 
pios deixa claro que "os riscos 
ambientais devam ser considera­ 
dos nas análises e nas condições 
de financiamento". Assim sendo, 
pessoas ou empresas em dívida 
com o IBAMA não terão acesso a 
estes recursos e estarão incluídas 
no Cadastro de Inadimplentes do 
Banco Central - CADIN-, o que, 
em tese, as impedirá de fazer qual­ 
quer transação com instituições fi­ 
nanceiras governamentais ou de par­ 
ticipar de concorrências públicas. 

Técnicos integrantes de um 
grupo de trabalho responsável pela 
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implementação dos mecanismos 
que viabilizem o Protocolo Verde 
apontam problemas na execução 
desta política, entre eles, os con­ 
flitos de instrumentos legais com a 
legislação ambiental, que, em al­ 
guns casos, estimula indiretamen­ 
te o desmatamento, ou no caso do 
setor agropecuário, o uso intensi­ 
vo de agrotóxicos. 

Em verdade, o governo de 
Fernando Henrique Cardoso vem 
atuando no sentido de responder 
às pressões externas internacionais 
quanto à exploração dos recursos 
naturais no Brasil, e viabilizar rei­ 
vindicações de setores empresari­ 
ais brasileiros nesta questão (ma­ 
deireiras, papel e celulose, side­ 
rúrgicas) sob o manto da retórica 
do ecoprotecionismo. Porque, se 
tais regras apresentadas pelo go­ 
verno brasileiro fossem para va­ 
ler, o BNDES não teria liberado, 
em março último, mais de US$ 1 
bilhão para o setor sucro-alcoo­ 
leiro, acusado por várias entidades 
de poluir o meio-ambiente e usar 
intensamente a mão-de-obra in­ 
fantil (situação esta.aliãs, que o 
governo de FHC se comprometeu, 
no ano passado, a eliminar, assim 
como o trabalho escravo). Ou mes­ 
mo, não teria tentado anular, no 
ano passado, o Decreto 750/1993, 
que regulamenta a proteção aos 
remanescentes florestais da Flo­ 
resta de Mata Atlântica, sob pres­ 
são de setores empresariais inte­ 
ressados na redução da definição 
de Domínio de Mata Atlântica, 
contida no Decreto 750/93. 

Neste contexto, é fundamen­ 
tal o envolvimento de ONGs 
ambientalistas e da área social, 
movimentos e organizações sociais 
ligadas às questões indígenas e 
camponesas na questão da certifi­ 
cação florestal para que os padrões 
de certificação a serem utilizados 
no Brasil não fiquem submetidos 
aos interesses empresariais e go­ 
vernamentais, já que uma série de 
ações vem sendo tomada por am­ 
bos no sentido de se cacifarem na 
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arena política do debate sobre a 
questão ambiental-florestal no 
Brasil. O que se constata, entre­ 
tanto, desde a formação do primei­ 
ro grupo de trabalho do FSC-Bra­ 
sil, é o não envolvimento efetivo 
das ONGs nesta questão, mesmo 
com o deslocamento da questão 
para um grupo de trabalho que 
trata de questões mais amplas como 
é o GT Política Florestal. 

Cabe ressaltar que ainda que a 
aplicabilidade dos Princípios e 
Critérios do FSC constante moti­ 
vo de disputa. Considerando-se os 
divergentes grupos de interesses 
reunidos em torno do processo de 
certificação, pode-se supor que um 
ponto nevrálgico a ser considera­ 
do neste momento do processo do 
FSC seja o desenvolvimento dos 
padrões regionais/nacionais. Nos 
países em que a sociedade civil 
organizada for frágil, ou não sufi­ 
cientemente articulada interna ou 
externamente para debater politi­ 
camente as questões envolvendo o 
processo de certificação, há sem­ 
pre o perigo dela ser suplantada 
pelos interesses empresariais e fi­ 
car subordinada à lógica destes. 

CONCLUSÃO 

É factível considerar que, des­ 
de a fundação do FSC, muito se 
avançou quanto às garantias de 

que os aspectos culturais e sociais 
sejam atendidos nos processos de 
certificação florestal. E não por­ 
que os empresários estejam sensi­ 
bilizados com as questões sociais, 
sim porque torna-se uma exigên­ 
cia do mercado consumidor, que 
atrela não apenas exigências am­ 
bientais, como também exigênci­ 
as de ordem sócio-culturais, num 
crescendo que tende a ser seme­ 
lhante ao peso que as questões 
ambientais tiveram na década de 
70 e 80. 

A mudança de paradigma 
quanto à percepção de utílização 
da floresta como um ecossistema, 
onde a obtenção da madeira é um 
dos itens mas não o único, também 
permite incluir no debate o que é 
possível explorar para além da 
madeira, e que permita a conser­ 
vação do ecossistema e a continui­ 
dade das populações ali existentes 
em contato com a floresta por dé­ 
cadas ou séculos, pois nelas reside 
a manutenção do ecossistema. 

Na certificação reside a pos­ 
sibilidade de reforço na resolução 
de problemas de âmbito social e 
ambiental de difícil cumprimento 
por outros meios como, por exem­ 
plo, garantia de condições seguras 
e saudáveis para os trabalhadores 
da área florestal, uma vez que, de 
acordo com as condicionantes do 
processo de certificação, não ha­ 
vendo o cumprimento dos quesi­ 
tos, sejam estes sociais, econô­ 
micos, ambientais, não haverá a 
certificação. 

Dado que o mercado - tendo o 
consumidor e os grupos de pres­ 
são na ponta da cadeia de custódia 
- cada vez mais exige a certifica­ 
ção, seja através de rótulos, selos 
ou certificados, sob pena de alijar 
os que não cumprem as determina­ 
ções, a certificação pode ser um 
instrumento político e econômico 
de grande importância. Certamen­ 
te que o seu norte será definido 
pelo jogo de forças entre os diver­ 
sos grupos de interesse em disputa 
em torno da questão. O 
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CERTIFICAÇÃO FLORESTAL: ISO 14000 E FSC 

Virgílio M. Viana 
Oepto. de Ciências Florestais 
ESALQ/USP 

A certificação é um instrumen­ 
to de mercado que visa discrimi­ 
nar e favorecer sistemas de produ­ 
ção ambientalmente apropriados, 
socialmente benéficos e economi­ 
camente viáveis. A lógica é sim­ 
ples: os produtores que praticam o 
bom manejo florestal têm custos 
adicionais e seus produtos preci­ 
sam ser valorizados pelo mercado. 
Essa valorização deve ser sufici­ 
ente para (a) pagar os custos adici­ 
onais do bom manejo florestal em 
relação aos sistemas convencio­ 
nais de manejo, (b) pagar os custos 
diretos da certificação, incluindo 
as auditorias periódicas e (c) ofe­ 
recer uma remuneração adicional 
ao produtor, coroo atrativo econô­ 
mico. A certificação social e am­ 
biental por instituições não gover­ 
namentais oferece um mecanismo 
para que o consumidor crie estí­ 
mulos econômicos que estimulem 
a adoção de sistemas de produção 
ambientalmente apropriados, so­ 
cialmente benéficos e economica­ 
mente viáveis. 

Apesar da lógica simples e dos 
seus potenciais benefícios, o mo­ 
vimento pela certificação de pro­ 
dutos florestais vem sofrendo de 
um problema crônico: falta de aces­ 
so à informação e de debates sobre 
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o tema. Em função disso, muitos 
grupos têm deixado de utilizar as 
potencialidades que a certificação 
oferece. Pior ainda, segmentos im­ 
portantes têm tomado posições mal 
embasadas quanto à certificação. 

Um tema que merece a aten­ 
ção de todos os interessados na 
promoção do bom manejo flores­ 
tal é a relação entre ISO e FSC. 
Tratam-se de dois sistemas de cer­ 
tificação com conceitos e práticas 
bastante diferentes e que muitas 
vezes são confundidos entre si nas 
discussões sobre certificação. 

Este trabalho tem o objetivo 
de esclarecer algumas das princi­ 
pais diferenças entre esses siste­ 
mas, apontando para temas que 
atualmente estão sendo discutidos 
em diferentes fóruns internacio­ 
nais. Trata-se de um trabalho não 
exaustivo, que tem a simples pre­ 
tenção de levantar questões im­ 
portantes que necessitam maior 
debate no Brasil. 

INTERNATIONAL 
ORGANIZATION FOR 

STANDARTIZATION (ISO) 

A Organização Internacional 
de Padronização (lnternational 
Organization for Standartization 
ISO) é a maior e mais importante _ 
instituição padronizadora do mun­ 
do. Foi estabelecida em 1946 na 
Suíça com o objetivo de facilitar o 

comércio internacional de produ­ 
tos e serviços e estimular a coope­ 
ração científica e tecnológica in­ 
ternacional através da padroniza­ 
ção. Com a série de padrões ISO 
9000, a ISO desenvolveu o con­ 
ceito de qualidade total, que teve 
grande aceitação no Brasil e no 
exterior. Com a nova série ISO 
14000 (em fase de elaboração), a 
ISO pretende padronizar sistemas 
de gerenciamento ambiental. 

Um estudo realizado pela 
Benchmark Environmental Consulting 
para o EuropeanEnvironmental Bureau 
(Benchmark 1995) revela uma série 
de problemas relacionados com a 
ISO 14001. O primeiro problema 
está relacionado com a dificulda­ 
de do uso da ISO 14001 na imple­ 
mentação da Agenda 21 e outros 
acordos internacionais. Isso se 
deve a uma série de fatores funda­ 
mentais como, por exemplo, o con­ 
trole do processo ISO pelo setor 
industrial dos países industrializa­ 
dos e a pequena participação de 
ONGs, pequenas empresas e go­ 
vernos de países em desenvolvi­ 
mento. Isso foge à tendência de 
equilíbrio entre os diferentes gru­ 
pos de interesse que vem possibi­ 
litando a formulação de uma nova 
série de acordos internacionais re­ 
lacionados com a Agenda 21, den­ 
tro do que é visto como um novo 
espírito democrático de tomada de 
decisões internacionais. Esse e 
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outros problemas contrariam a 
alegada sintonia entre a ISO 14001 
e os acordos internacionais. 

Um segundo problema é o fato 
da ISO 14001 demandar apenas a 
obediência à legislação dos países 
onde estão situadas as empresas e 
não a legislação dos países de ori­ 
gem (no caso de empresas multi­ 
nacionais). Isso é particularmente 
grave pois contraria uma tendên­ 
cia estabelecida 
na Agenda 21, 
que estabelece 
recomendações 
para empresas 
multinacionais 
"introduzirem 
diretrizes e com­ 
promissos de a­ 
doção de padrões 
não menos rigo­ 
rosos do que nos 
seus países de 
origem". Abre a 
possibilidade de 
certificação de 
empresas com 
desempenhos 
ambientais medíocres, mas situa­ 
das em países com legislações 
ambientais menos rigoras. Pode, 
indiretamente, contribuir para a 
exportação de "indústrias sujas" 
dos países industrializados para o 
Terceiro Mundo. 

Um terceiro problema é o fato 
das metas ambientais serem defi­ 
nidas pelas próprias empresas. 
Através da ISO 14001, certifica­ 
se a conformidade de uma empre­ 
sa com os procedimentos e metas 
estabelecidas pela própria empre­ 
sa. Por exemplo, uma empresa que 
joga uma tonelada/mês de mercú­ 
rio num rio próximo num país que 
não tenha legislação específica 
sobre o tema pode ser certificada 
desde que ela tenha um plano para 
reduzir a carga poluidora nos pró­ 
ximos 5, 10 ou 50 anos. Em outro 
exemplo, uma empresa que usa 
cloro no processo de produção de 
papel pode estabelecer uma meta 
de abandonar o uso de cloro gra- 
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dualmente ao longo dos próximos 
150 anos e ainda assim ser certifi­ 
cada pela ISO. Não se certifica, 
portanto, o desempenho diante de 
padrões mínimos fixados externa­ 
mente à empresa. Trata-se de uma 
simples certificação de desempe­ 
nho diante de metas auto-estabele­ 
cidas. Obviamente, muitas metas 
e níveis de desempenho não seri­ 
am aprovados por organização 

ambientalistas 
e movimentos 
sociais tanto 
locais quanto 
internacionais. 

Um quarto 
problema é a 
ausência de cri­ 
térios voltados 
para os padrões 
de saúde e segu­ 
rança do traba­ 
lho e distribui­ 
ção dos benefí­ 
cios sociais. Is­ 
so não é tratado 
pela ISO 14001 
e é um retroces­ 

so em relação à tendência interna­ 
cional, consagrada na Rio-92, de 
analisar de forma holística e inte­ 
grada os sistemas de produção. 
Essa análise holística envolve uma 
compatibilização dos objetivos 
sociais com os objetivos econômi­ 
cos e ambientais. 

Outro problema é o caráter 
confidencial das informações am­ 
bientais sobre empresas certifica­ 
das pela ISO. Isso vai contra a 
tendência internacional, reforçada 
pela Agenda 21, que assegura o 
"direito ao conhecimento" dos 
impactos ambientais e estabelece 
uma série de recomendações para 
o acesso a informações. 

Outro documento, voltado es­ 
pecificamente para a certificação 
florestal pela ISO 14001 (Global 
Forest Policy Project 1996), esta­ 
belece de forma suscinta os pro­ 
blemas do setor não governamen­ 
tal em aceitar a ISO 14001; 

(i) o fato da certificação ser 

voltada para conformidade com os 
padrões fixados pela própria em­ 
presa e não desempenho diante de 
padrões fixados com a participa­ 
ção de diferentes grupos de inte­ 
resse; 

(ii) a inexperiência da ISO em 
lidar com sistemas ecológicos 
complexos como o caso das flo­ 
res tas, diante do seu caráter 
históricamente voltado para as ci­ 
ências exatas; 

(iii) as dificuldades impostas 
à participação efetiva e equilibra­ 
da dos diferentes grupos de inte­ 
resse relacionados com a ativida­ 
de florestal: 

(iv) o fato dos padrões da ISO 
estarem praticamente não testados 
e submetidos a verificação inde­ 
pendente por outras instituições. 

O sistema ISO teve sucesso 
enquanto lidou com problemas re­ 
lacionados com a qualidade da 
gerência empresarial e as especifi­ 
cações técnicas, desenvolvidas, 
mensuradas e monitoradas pelo 
próprio setor empresarial. Se a efi­ 
ciência gerencial é um assunto de 
pequeno interesse público, o im­ 
pacto ambiental de atividades em­ 
presariais é um tema de grande 
interesse público. Ao tratar pro­ 
blemas ambientais da mesma for­ 
ma que problemas operacionais de 
engenharia industrial, o enfoque 
ISO enfrenta sérias limitações na 
área florestal. Essas limitações 
devem perdurar enquanto inexis­ 
tirem padrões de desempenho am­ 
plamente acordados e aceitos, for 
considerado desnecessário o acesso 
público aos resultados das audito­ 
rias e permanecerem contradições 
conceituais com instrumentos in­ 
ternacionalmente aprovados como 
a Agenda 21. 

A certificação pela ISO 14001, 
no seu presente formato, tem séri­ 
as limitações para uso no setor 
florestal e é motivo de preocupa­ 
ção de vários setores comprometi· 
dos com a viabilização do manejo 
florestal sustentável. 

A atual certificação ISO 14001 
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pode, entretanto, ter um papel po­ 
sitivo dentro de um processo de 
melhoria da qualidade ambiental 
dos sistemas de produção de bens. 
Um dos aspectos positivos da ISO 
é o fato das empresas assumirem 
compromissos para a melhoria 
contínua da qualidade ambiental 
dos sistemas produtivos. Em mui­ 
tos casos, a certificação leva ao 
enfrentamento de problemas crô­ 
nicos, com o estabelecimento de 
metas específicas para o seu ques­ 
tionamento. Outro aspecto positi­ 
vo é o fato da certificação através 
do sistema ISO requerer o cumpri­ 
mento da legislação ambiental fe­ 
deral, estadual e municipal. Isso 
representa, em muitos casos, um 
avanço significativo em termos de 
melhoria ambiental. Além disso, a 
certificação ISO pode apoiar ou­ 
tros sistemas de certificação volta­ 
dos para a avaliação do desempenho 
diante de padrões estabelecidos de 
forma transparente, consensual e 
participativa com os diferentes 
grupos de interesse. 

FOREST STEWARDSHIP 
COUNCIL (FSC) 

O Forest Stewardship Council 
(FSC - Conselho Mundial para o 
Manejo Florestal) é a primeira e 
única instituição credenciadora de 
certificadores na área florestal. 
Trata-se de uma instituição inter­ 
nacional, não governamental, sem 
fins lucrativos, baseada em Oaxa­ 
ca, México e fundada em 1993 
com o objetivo de promover a con­ 
servação florestal através da certi­ 
ficação de florestas submetidas a 
práticas de "bom manejo". O FSC 
possui amplo apoio do setor am­ 
bientalista (veja Global Forest 
Policy Project, 1996), crescente 
apoio do setor empresarial e vem 
recebendo crescente atenção pe­ 
los governos de diferentes países. 

Existem, também, críticas ao 
FSC. Segmentos ligados à indús­ 
tria e alguns governos reclamam 
da pequena participação no pro- 
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cesso de tomadas de decísiões do 
FSC. Originalmente o processo de 
tomada de decisões do FSC (As­ 
sembléia e Conselho Diretor) es­ 
tava dividido em câmaras, com 
25% para o setor empresarial e 
75% para os setores sociais e am­ 
bientais. A partir de julho de 1996 
a estrutura foi alterada, contem­ 
plando agora uma participação 
paritária (33%) para os diferentes 
segmentos: econômico, social e 
ambiental. Desde a criação do FSC, 
os órgãos governamentais têm di­ 
reito de participação nas Assem­ 
bléias, sem direito a voto. Isso 
permanece até hoje. 

Um recente estudo encomen­ 
dado pela Organização de Madei­ 
ras Tropicais (ITIO-OIMT) indica 
que, para ter sucesso, um progra- 

ma de certificação não deve ser 
controlado pelos setores que pos­ 
suem potenciais conflitos de inte­ 
resse com a certificação florestal. 
Essa perspectiva, totalmente inde­ 
pendente do FSC, reforça a impor­ 
tância de manter uma participação 
limitada do setor empresarial no 
processo de tomada de decisão do 
FSC. É exatamente isso que dá 
credibilidade às atividades do FSC. 

Com relação à participação 
governamental no FSC, deve ser 
relembrado, em primeiro lugar, o 
caráter voluntário da certificação 
florestal. Em segundo lugar, vale 
enfatizar que, tanto a nível nacio­ 
nal quanto internacional, a credi­ 
bilidade de órgãos governamen­ 
tais de controle ambiental é baixa, 
fato demonstrado por uma série de 
pesquisas. O Brasil não é excessão. 
Em terceiro lugar, existe uma ten­ 
dência internacional de aumentar 
o papel da sociedade civil no pro­ 
cesso de tomada de decisões sobre 
sistemas de produção que afetam 
de forma significativa a qualidade 
ambiental. 

Entretanto, a participação dos 
governos tem enriquecido e pode 
enriquecer ainda mais o papel da 
certificação como instrumento de 
promoção do manejo florestal sus­ 
tentável. Nesse sentido, está em 
discussão uma proposta para cria­ 
ção de um "Painel Governamen­ 
tal" no FSC em moldes análogos 
ao oferecido para a participação 
de ONGs na ONU. Um caso inte­ 
ressante é o da Costa Rica, onde o 
governo está utilizando a certifi­ 
cação para oritentar uma política 
de incentivos ao manejo e prote­ 
ção florestal. 

O CONTEXTO 
INTERNACIONAL 

A certificação florestal tem 
assunido um papel de crescente 
importância nos fóruns internaci­ 
onais. Uma dessas iniciativas é o 
Painel Intergovernamental sobre 
Florestas (IPF), que é parte da Co­ 
missão de Desenvolvimento Sus­ 
tentável (CSD) das Nações Unidas 
(ONU). Uma série de conferênci­ 
as internacionais tem abordado o 
tema da certificação e sua impor­ 
tância para o apoio ao bom manejo 
florestal. Um importante evento 
foi a "International Conference on 
Certification and Labellíng of 
Forest Products", organizada pelo 
Governo da Australía (Ministry of 
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Primary Industries), em parceria 
com o Painel Intergovernamental 
sobre Florestas, realizada em 
Brisbane, Australia, no período de 
26-30/5/96. 

O documento final da Confe­ 
rência representa um avanço his­ 
tórico a nível governamental e não 
governamental com relação à cer­ 
tificação florestal. Uma das con­ 
clusões da Conferência, que trata 
do reconhecimento da "certifica­ 
ção e rotulagem como uma ferra­ 
menta com potencial para contri­ 
buir para o manejo sustentável de 
florestas", representa uma mudan­ 
ça radical em relação ao posicio­ 
namento dos governos, indústrias 
e ONGs em relação a alguns anos 
atrás. Com relação a esse ítem hou­ 
ve uma inegável sensação de pro­ 
gresso entre os participantes. 

CONCLUSÕES 

A certificação FSC e ISO não 
devem ser vistas como competido­ 
ras, mas sim como complementa­ 
res. Essa foi inclusive uma das 
principais conclusões da Confe­ 
rência de Brisbane: "tanto síste- 

CERTIFICAÇÃO FLORESTAL: ISO 14.000 E FSC 

mas de certificação de conformi­ 
dade (ISO) quanto de desempenho 
(FSC) são complementares e jun­ 
tos podem contribuir para o ideal 
de manejo florestal sustentável". 

Um sistema de normas inter­ 
nas para definição e monitoramen­ 
to de impactos ambientais certifi­ 
cado pela ISO 14001 facilita o 
aprimoramento do sistema de ges­ 
tão ambiental do produtor. Entre- 

tanto, esse tipo de certificação não 
pode ser utilizado como rotulagem 
de produtos oriundos de áreas de 
bom manejo florestal. O risco são 
casos de propaganda enganosa, 
onde a simples existência de um 
sistema de gerência ambiental pos­ 
sa ser vendida como um atestado 
de desempenho ambiental. 

A certificação de desempenho 
(FSC) representa o instrumento 
ideal para assegurar a confiança 
do consumidor e um bom indica­ 
dor para o progresso de políticas 
nacionais e internacionais volta­ 
das para a promoção do manejo 
florestal sustentável. A certifica­ 
ção tipo FSC é facilitada pela exis­ 
tência de um sistema de gestão 
ambiental. Nesse sentido, a certi­ 
ficação tipo ISO é útil para a pro­ 
moção do bom manejo florestal. 

Um dos grandes desafios da 
certificação é definir os limites e 
os papéis dos diferentes tipos de 
certificação. Definido isso, tanto a 
certificação tipo FSC quanto ISO 
podem contribuir para o nosso ideal 
comum: o bom manejo florestal 
como catalisador do desenvolvi­ 
mento sustentável. 
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DEFESA DO MEIO AMBIENTE OU ESTRATEGIA COMERCIAL? 

Maria Clara Couto Soares 
Economista/Pesquisadora do 
IBASE 

Em junho último, o Rio de 
Janeiro sediou a reunião interna­ 
cional da ISO - lnternational 
Organization for Standardization 
- que aprovou as cinco primeiras 
normas da série ISO 14.000 de 
certificação ambiental de empre­ 
sas e produtos. 

A ISO é uma entidade inter­ 
nacional que há vários anos vem 
definindo normas e procedimen­ 
tos para o estabelecimento e adoção 
de standards. Tradicionalmente, a 
ISO caracterizou-se pelo estabele­ 
cimento de standards técnicos li­ 
gados a produtos e a gestão do 
processo produtivo (série ISO 
9000). Em 1993, entretanto, a 
ISO começou a desenvolver uma 
nova série de normas - a chamada 
série ISO 14.000 - voltada para o 
estabelecimento de standards 
ambientais. 

A série 14.000 contará com 
um total de 28 normas, que entra­ 
rão em vigor paulatinamente. Essa 
atividade é coordenada pelo Co­ 
mitê Técnico TC 207, que abrange 
seis áreas de normatização: siste­ 
mas de gestão ambiental, auditoria 
ambiental, rotulagem ambiental 
(selos verdes), avaliação de de­ 
sempenho ambiental, ciclo de vida 
do produto e termos e definições. 
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CONTEXTO E TENDÊNCIAS 

A adesão às normas da ISO 
sempre teve caráter voluntário, mas 
é indiscutível que nos últimos anos 
a posse do certificado se transfor­ 
mou em instrumento fundamental 
para garantir o acesso ao mercado 
internacional. Só a título de exem­ 
plo, a ISO série 9.000, publicada 
em 1987, já tem mais de cem mil 
certificações em todo o mundo, 
confirmando o caráter praticamen­ 
te compulsório que a obtenção de 
certificação internacional passou 
a ter para permitir a entrada ou a 
manutenção de mercados para 
muitos setores industriais. Analis­ 
tas consideram, inclusive, que a 
nova série ISO 14.000 deverá se 
tornar um dos instrumentos-chave 
da competitividade para empresas 
de todo o mundo. 

Além disso, a tendência é que 
esse processo seja ainda mais acen­ 
tuado no futuro, já que, no ano 
passado, a Organização Mundial 
de Comércio e a União Européia 
reconheceram a ISO como o órgão 
competente para o estabelecimen­ 
to de standards internacionais. 
Neste sentido, a ISO tem impor­ 
tância considerável, exercendo in­ 
fluência direta no comércio inter­ 
nacional e com potencial de vir a 
influenciar também as legislações 
de âmbito nacional. 

Sem dúvida, a globalização da 

economia, sobretudo através de sua 
vertente comercial e produtiva, 
vem tendo papel decisivo nesse 
processo. As políticas de libera­ 
lização comercial e a formação de 
blocos regionais têm levado a uma 
grande intensificação dos fluxos 
de comércio entre os países. Che­ 
gam hoje ao mercado internacio­ 
nal produtos provenientes de paí­ 
ses com diferentes legislações e 
padrões ambientais, o que levou 
ao surgimento de conflitos comer­ 
ciais tendo por base a questão 
ambiental, bem como a íntensifi­ 
cação da acusação da prática de 
"dumping ecológico" por parte dos 
países em desenvolvimento. Isto 
tem motivado os governos dos paí­ 
ses desenvolvidos e organismos 
multilaterais a desenvolverem pro­ 
cessos de harmonização dos pa­ 
drões ambientais. Dumping ecoló­ 
gico significa que as empresas não 
consideram o custo ambiental no 
preço final do produto com o intui­ 
to de obter vantagens competiti­ 
vas nos mercados de exportação. 

Por outro lado, o crescimento 
do chamado "mercado verde", mo­ 
tivado por uma nova consciência 
ambiental por parte dos consumi­ 
dores, sobretudo dos países desen­ 
volvidos, tem levado as empresas 
a empreenderem uma estratégia 
ativa direcionada para a conquista 
do potencial representado por esse 
novo mercado. Pesquisa realizada 
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recentemente, por exemplo, mos­ 
trou que sete em cada 1 O norte­ 
americanos estão dispostos a pa­ 
gar 5% a mais por produtos que 
exibam certificados de qualidade 
ambiental. 

Além dessa busca pela abertu­ 
ra de novos mercados, as grandes 
empresas passaram também a per­ 
ceber as possibilidades que o es­ 
tabelecimento de standards ambien­ 
tais representam no sentido de 
proteção de seus segmentos tradici­ 
onais de atuação. Ou seja, atual­ 
mente, a definição de normas am­ 
bientais mais rígidas é também 
vista pelas grandes corporações 
internacionais como instrumento 
para assegurar competitividade 
face aos países em desenvolvimen­ 
to, que em geral não possuem o 
mesmo tipo de padrões ambien­ 
tais. Assim, a rápida difusão de 
diferentes processos de certi­ 
ficação ambiental por parte do se­ 
tor privado, tanto por iniciativa de 
empresas isoladas como de seto­ 
res produtivos, é não apenas con­ 
seqüência do surgimento de uma 
nova consciência ambiental, mas 
sobretudo reflexo direto de uma 
nova estratégia empresarial que 
incorporou a variável ambiental 
como instrumento de suas estraté­ 
gias competitivas. 

A ESTRUTURA DA ISO 

A ISO congrega 117 países 
membros representados por enti­ 
dades nacionais de standardização, 
que podem ou não ter caráter go­ 
vernamental. Entretanto, a maior 
parte dos integrantes são organis­ 
mos governamentais e entidades 
regulamentadas pelos governos na­ 
cionais com forte representação 
dos interesses das grandes empre­ 
sas que atuam no país. Embora a 
definição das normas tenha por 
base a busca de consenso entre as 
partes, os países desenvolvidos e 
sobretudo as grandes empresas ali 
sediadas exercem influência deci­ 
siva nas deliberações da ISO, ten- 

Cadernos de PROPOSTA n~ 4 

do inclusive participação direta no 
suporte financeiro das atividades 
dessa organização. 

No caso do Comitê Técnico, 
que coordena as atividades da sé­ 
rie 14.000, por exemplo, todos os 
subgrupos são coordenados por 
países desenvolvidos e, até o ano 
passado, somente o Brasil, o Mé­ 
xico e o Chile participavam pela 
América Latina como observado- 

res. Já os representantes dos paí­ 
ses europeus têm atuado em bloco 
para transformar as normas de ge­ 
renciamento ambiental adotadas na 
União Européia como as normas 
internacionais da ISO. 

A fraca representação não ape­ 
nas dos interesses empresariais dos 
países em desenvolvimento, como 
também de representantes da so­ 
ciedade civil cria potencialmente 
sérios riscos. Isto porque não há 
equilíbrio de interesses. Em um 
encontro recente entre a Organiza­ 
ção Mundial de Comércio e o Co- 

mitê sobre Comércio e Meio Am­ 
biente, da OMC, vários países cri­ 
ticaram a falta de representativi­ 
dade no processo de definição da 
ISO 14.000. O Canadá propôs in­ 
clusive que a OMC retírassse o 
mandato concedido à ISO para 
definir as normas de certificação 
ambiental, sugerindo sua transfe­ 
rência para a UNCT AD - Confe­ 
rência das Nações Unidas para o 
Comércio e o Desenvolvimento - 
e PNU~A- Programa das Nações 
Unidas pra o Meio Ambiente. 

Grande parte dos participan­ 
tes, representantes de grandes em­ 
presas, consideram que o princi­ 
pal objetivo da certificação é a 
ampliação do acesso aos merca­ 
dos, onde a comunicação das qua­ 
lidades ambientais é apenas um 
instrumento para alcançar esse fim. 
Isso se contrapõe à visão de que o 
processo de certificação deveria 
ter como principal objetivo a me­ 
lhoria do meio ambiente. 

Se por um lado é certo que os 
novos standards incentivam mu­ 
danças dos processos de fabrica­ 
ção em favor de produtos e tecno­ 
logias menos agressivas ao meio 
ambiente, por outro a hegemonia 
das grandes corporações empresa­ 
riais abre espaço para que os no­ 
vos standards internacionais se­ 
jam definidos principalmente pela 
ótica restrita da racionalidade eco­ 
nômica. Esta postura pode dar ori­ 
gem a uma regulamentação cuja 
definição dos critérios não tem na 
melhoria da qualidade de vida e do 
meio ambiente em nível global seu 
eixo central. 

Nesse sentido, surge a preocu­ 
pação de que a nova sérieIS014.000 
seja utilizada prioritariamente para 
a definição dos standards ambien­ 
tais voltados para garantir a aber­ 
tura de novos mercados para as 
grandes empresas que atuam no 
mercado internacional. Isto confi­ 
guraria a consolidação de novas 
barreiras não tarifárias, ao invés 
da criação de instrumentos legíti­ 
mos de proteção ambiental. 
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A PARTICIPAÇÃO 
DO BRASIL 

O Brasil é representado na ISO 
pelaABNT-Associação Brasilei­ 
ra de Normas Técnícas=-, que, até 
o desenvolvimento da série ISO 
9.000, teve sua atuação limitada 
ao acompanhamento do processo. 
Com o surgimento da série 14.000, 
um conjunto de grandes empresas 
brasileiras se mobilizou junto a 
ABNT e ao Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos 
e da Amazônia Legal para obter 
uma participação mais ativa da 
representação nacional nas nego­ 
ciações. Esta iniciativa espelha a 
preocupação das empresas com 
participação expressiva no merca­ 
do internacional de evitar a defini­ 
ção de standards que prejudiquem 
sua competitividade externa. 

Recente estudo da Funcex - 
Fundação Centro de Estudos do 
Comércio Exterior-, que analisou 
os impactos potenciais dos novos 
padrões ambientais sobre as ex­ 
portações brasileiras, mostrou que 
diversos setores do país voltados 
para o mercado externo são particu­ 
larmente vulneráveis a standards 

ambientais mais rígidos. É que a 
competitividade da indústria naci­ 
onal se baseia muito fortemente 
no uso intensivo de recursos natu­ 
rais, energia, escala e poluição. A 
preocupação das empresas brasi­ 
leiras também ficou comprovada 
na pesquisa desenvolvida pela 
Price Waterhouse, que mostrou que 
43, 1 % das 500 maiores empresas 
do país pretendem obter o certifi­ 
cado da ISO 14.000 para sistemas 
de gestão ambiental. 

Como resultado, foi criado, em 
setembro de 1995, o Grupo de 
Apoio à Normatização Ambiental 
(GANA), do qual participam em­ 
presas (Companhia Vale do Rio 
Doce, Petrobrás, Furnas, Albrás, 
Cosipa, Usíminas, etc), entidades 
empresariais (Abiquim, Instituto 
Brasileiro de Siderurgia), entida­ 
des governamentais (Inmetro, Ins­ 
tituto de Pesquisas Tecnológicas 
de São Paulo) e a Coppe/UFRJ. 
Este grupo, juntamente com a 
ABNT, tem analisado os documen­ 
tos de formulação das normas ISO 
14.000 e enviado representantes 
para as reuniões do TC 207. Além 
disso, o Ministério do Meio Ambi­ 
ente tem promovido reuniões com 

a participação dos ministérios en­ 
volvidos com a questão e apoiou a 
realização da reunião internacio­ 
nal da ISO no Rio de Janeiro em 
junho, onde foram aprovadas as 
cinco primeiras normas da série: 
as ISO 14.001 e 14.004 (sobre sis­ 
temas de gestão ambiental) e ISO 
14.010, 14.011 e 14.012 (sobre 
auditorias ambientais). 

Se esta iniciativa representa 
um avanço no sentido de permitir 
uma intervenção mais efetiva do 
país na definição dos novos 
standards internacionais, sem dú­ 
vida ainda resta muito a fazer no 
sentido de ampliar esse debate de 
forma a permitir a incorporação de 
novos atores ainda ausentes nesse 
processo, como as pequenas e 
médias empresas, as entidades 
ambientalistas, ONGs, represen­ 
tações sindicais, entre outras. A 
mobilização desses atores na so­ 
ciedade brasileira poderá contri­ 
buir para que a defesa dos interes­ 
ses da cidadania - em nome da 
sustentabilidade sócio-ambiental 
- se faça mais presente nas nego­ 
ciações das novas regras de 
certificação ambiental em curso 
na ISO. O 
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Princípios e Critérios (e Glossário)* 
Forest Stewardship Council - FSC1 

PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS PARA O MANEJO 
DE FLORESTAS NATURAIS 

Introdução 
f amplamente aceito que os recursos florestais e 

as áreas por eles ocupadas têm que ser manejados 
para suprir as necessidades sociais, econômicas, eco­ 
lógicas, culturais e espirituais de gerações presentes 
e futuras. Além do mais, a crescente conscientização 
do público acerca da destruição e degradação de 
florestas tem levado os consumidores a exigir que 
suas compras de madeira e outros produtos da flores­ 
ta não contribuam para esta destruição, mas ajudem a 
assegurar fontes de recursos florestais para o futuro. 
Em resposta à estas exigências, programas de certifi­ 
cação por terceiros e de auto-certificação têm prolife­ 
rado no mercado. 

O Conselho para o Manejo de Florestas (Forest 
Stewardship Council - FSC) foi criado como uma 
entidade internacional para acreditar organizações 
certificadoras, de forma a garantir a autenticidade de 
suas declarações. Em todos os casos, o processo de 
certificação será iniciado voluntariamente pelos do­ 
nos de operações florestais e pelos responsáveis pelo 
manejo florestal que requisitarem os serviços de uma 
entidade certificadora. O objetivo do FSC é promover 
o manejo das florestas do mundo de forma 
ambientalmente apropriada, socialmente benéfica e 
economicamente viável, através do estabelecimento 
de um padrão mundial de Princípios de Manejo Flo­ 
restal amplamente reconhecido e respeitado. 

Os Princípios e Critérios (P&C) do FSC se apli­ 
cam à todas as florestas tropicais, temperadas e boreais, 
conforme explicitado no Princípio #9 e no glossário 
em anexo. Muitos destes P&C se aplicam também à 
plantações de árvores e florestas parcialmente 
replantadas. Padrões mais detalhados para estes e 
outros tipos de vegetação podem ser elaborados a 
níveis nacional e local. Os P&C serão incorporados 
aos sistemas de avaliação e padrões de todas as 
organizações certificadoras que procurem o 
credenciamento junto ao FSC. Apesar dos P&C terem 
sido desenvolvidos principalmente para florestas ma­ 
nejadas para a produção de produtos madeireiros, 
eles também são relevantes, em diferentes graus, para 
florestas manejadas para produtos não-madeireiros e 
outros serviços. Os P&C são um pacote completo a 
ser considerado como um todo, e sua ordenação 
seqüencial não representa uma ordem de prioridade. 
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Este documento tem que ser usado em conjunto com 
os Estatutos do FSC, os Procedimentos para 
Credenciamento de Certificadores e os Guias para 
Certificadores. 

O FSC e as entidades certificadoras acreditadas 
pelo FSC não irão insistir em perfeição no cumpri­ 
mento dos P&C. Entretanto, grandes falhas no cum­ 
primento de qualquer Princípio individual irá nor­ 
malmente desqualificar um candidato à certificação, 
ou irá implicar em cancelamento da mesma. Estas 
decisões serão tomadas individualmente pelos certi­ 
ficadores, e orientadas dentro dos limites em que cada 
Critério é satisfeito, e em função da importância e 
conseqüências do seu não-cumprimento. Todavia al­ 
guma flexibilidade será permitida para adequação às 
condições locais. 

A escala e intensidade das atividades de manejo 
florestal, a singularidade dos recursos afetados e a 
relativa fragilidade ecológica da floresta serão consi­ 
deradas em todas as avaliações para certificação. As 
diferenças e as dificuldades de interpretação dos 
P&C serão abordadas de acordo com padrões nacio­ 
nais e locais de manejo de florestas. Estes padrões 
serão desenvolvidos em cada país ou região envolvi- 

1· Nota da Tradução: 

Os Princ!pios de 01 a 09 foram ratificados pelos Membros 
Fundadores do FSC e pelo Conselho de Diretores em setem­ 
bro de 1994. 

O Principio de número 10 foi ratificado pelos Membros e pelo 
Conselho de Diretores do FSC em fevereiro de 1996. 

A Oltlma Assembléia Geral do FSC, realizada em junho 
último, procedeu a algumas modificações nos Estatutos. No 
entanto, estas mudanças ainda não foram transpostas para 
o síteoficial do FSC, na lntemet(http://antequera.antequera.com/ 
FSC/), onde se encontram os documentos disponlvels da 
entidade. Em função disso, a tradução aqui realizada refere· 
se aos Princípios de 01 a 10, ratificado pelos membros do 
FSC até fevereiro de 1996. 

Por outro lado, dada a extensão dos documentos do FSC aqui 
indicados, serão destacados os enunciados gerais de cada 
publicação (só a tradução dos Estatutos é completa, por não 
ter como fazer um resumo.). A tradução completa dos 
Princ!pios e Critérios, Glossário dos P&C e Guia para os 
Certificadores do FSC encontra-se à disposição na FASE 
(setor Publicações). 

* Tradução: Anna Fanzeres e Sandra T. Falllace 
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da e serão avaliados, para propósitos de certificação, 
por certificadores e outras pessoas envolvidas ou 
afetadas em cada caso. Se necessário, durante a ava­ 
liação para certificação, poderão ser acionados meca­ 
nismos do FSC para resolução de disputas. Maiores 
informações e orientações sobre o processo de certi­ 
ficação e credenciamento estão incluídas nos Estatu­ 
tos do FSC, nos Procedimentos para Credenciamento 
de Certificadores e nos Guias para Certificadores. 

Os P&C do FSC têm de ser usados em conjunto 
com a legislação nacional, internacional e regula­ 
mentações aplicáveis. O FSC objetiva complemen­ 
tar, não suplantar, outras iniciativas que apoiem, em 
todo o mundo, um manejo responsável de florestas . 

O FSC conduzirá atividades educacionais para 
aumentar a consciência do público sobre a importân­ 
cia das seguintes questões: 

- melhoria das práticas de manejo florestal; 
- incorporação dos custos totais de manejo e de 

produção nos preços de produtos de origem florestal; 
- promoção do melhor uso dos recursos florestais; 
- redução de danos e desperdícios; e 
- evitar o excesso no consumo e na exploração 

florestal. 
O FSC também irá promover orientação aos 

elaboradores de políticas públicas sobre estas mes­ 
mas questões incluindo a melhoria de legislações e 
políticas sobre manejo florestal. 

Os Princípios de 01 a 09 foram ratificados pelos 
Membros Fundadores do FSC e pelo Conselho de 
Diretores em setembro de 1994. 

O Princípio de número 10 foi ratificado pelos 
Membros e pelo Conselho de Diretores do FSC em 
fevereiro de 1996. 
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PRINCÍPIOS E CRJ.TÉRJOS 

GLOSSÁRIO 

------- ,,_, _ 

As palavras utilizadas neste documento foram 
usadas como definidas na maioria dos dicionários 
padrões da língua inglesa (nota dos tradutores: ten­ 
tou-se dar o melhor sentido em português). O signifi­ 
cado preciso e a interpretação local de certas expres­ 
sões ( como comunidades locais) devem ser decididos 
de acordo com o contexto local pelos responsáveis 
pelo manejo florestal e pelos certificadores. Neste 
documento, as seguintes palavras são entendidas com 
estes significados determinados: 

Critério: Um meio de julgar se um Princípio ( de 
Manejo Florestal) foi ou não satisfeito. 

Cadeia de Custódia: O canal pelo qual os 
produtos são distribuídos desde sua origem na flores­ 
ta até o seu uso final. 

Direitos de Uso: Direitos para o uso dos recursos 
florestais que podem ser definidos pelos costumes 
locais, acordos mútuos ou prescritos por outras enti­ 
dades com direitos de acesso. Estes direitos podem 
restringir o uso de certos recursos a níveis específicos 
de consumo ou à técnicas específicas de exploração. 

Direitos tradicionais: Direitos resultantes de 
uma longa série de ações habituais ou de costume, 
constantemente repetidas, as quais têm, por sua repe­ 
tição e aquiescência ininterrupta, adquirido a força de 
lei dentro de uma dada unidade geográfica ou socio­ 
lógica. 

Diversidade Biológica: A variedade entre orga­ 
nismos vivos de todas as origens, incluindo, inter 
alia, ecossistemas terrestres, marinhos e outros 
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos 
dos quais eles fazem parte; isto inclui a diversidade 
dentre uma mesma espécie, entre espécies diferentes 
e entre ecossistemas". (Convenção sobre Diversida­ 
de Biológica, 1992). 

Ecossistema: Uma comunidade de todas as plan­ 
tas e animais e seus ambientes físicos funcionando 
juntos como uma unidade interdependente. 

Espécie Exótica: Uma espécie introduzida, não 
nativa ou endêmica à área em questão. 

Espécie Nativa: Uma espécie que ocorre natu­ 
ralmente na região; endêmica à área. 

Floresta Natural: Áreas de floresta onde a maior 
parte das características e elementos chaves de 
ecossistemas nativos tais como complexidade, estru­ 
tura e diversidade estão presentes, conforme defini­ 
ções dos padrões nacionais e regionais de manejo 
florestal, aprovados pelo FSC. 

Floresta Primária: Um ecossistema caracteri­ 
zado pela abundância de árvores maduras, relativa­ 
mente não perturbado por atividades antrópicas. Os 
impactos humanos em tais áreas de floresta têm sido 
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normalmente limitados à baixos níveis de caça, pesca 
e coleta de produtos florestais, e, em alguns casos, à 
baixas densidades de agricultura itinerante com pro­ 
longados períodos de pousio. Tais ecossistemas são 
também denominados "maduros", " de crescimento 
antigo" ou florestas "virgens". (Maiores detalhes 
serão abordados pelos padrões nacionais e regionais 
de manejo florestal aprovados pelo FSC) 

Floresta Secundária: Os ecossistemas que rege­ 
neraram de uma perturbação substancial (inundação, 
fogo, desmatamento, exploração madeireira extensi­ 
va ou intensiva) caracterizados pela escassez de árvo­ 
res maduras e por uma abundância de espécies pio­ 
neiras e um sub-bosque denso de plantas herbáceas e 
jovens. Apesar das florestas secundárias freqüente­ 
mente apresentarem uma maximização em termos de 
acumulação de biomassa dentro de um ciclo produti­ 
vo, a transição para florestas primárias normalmente 
requer várias rotações dependendo da severidade do 
distúrbio original. A transformação irreversível do 
solo e do ciclo de nutrientes devido ao uso crônico ou 
intensivo pode tornar impossível o retorno a ser feito 
pela floresta primaria original. (Maiores detalhes 
serão abordados pelos padrões nacionais e regionais 
de manejo florestal aprovados pelo FSC). 

Leis Locais: Inclui todas as normas legais dita­ 
das por organismos de governo cuja jurisdição é 
menor que as de nível nacional, tais como normas 
municipais, distritais e tradicionais. 

Longo Prazo: A escala de tempo adotada pelo 
proprietário (ou detentor da posse) da área florestal 
ou o administrador, de acordo com os objetivos do 
plano de manejo, a taxa de exploração, e o compro­ 
misso de manutenção de uma cobertura florestal per­ 
manente. O período de tempo envolvido irá variar de 
acordo com o contexto e as condições ecológicas, e 
será determinado em função de quanto tempo leva 
para que um dado ecossistema recupere sua estrutura 
e composição naturais, após a exploração florestal ou 
distúrbios, ou quanto tempo leva para que tal 
ecossistema atinja condições de maturidade ou carac­ 
terísticas primárias. 

Manejo Florestal/ Administrador, Responsá­ 
vel pelo Manejo Florestal: As pessoas responsáveis 
pela operacionalidade do manejo do recurso florestal 
e do empreendimento, como também pelo sistema e 
estrutura do manejo, o planejamento e as atividades 
de campo. 

Outros Tipos de Florestas: Áreas de floresta 
que não se encaixam nos critérios de plantações ou 
florestas naturais e que são definidas de forma mais 
específica pelos padrões nacionais e regionais de 
manejo florestal aprovados pelo FSC. 

Paisagem Natural: Um mosaico geográfico com­ 
posto de ecossistemas interativos resultado da influ- 
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ência de interações geológicas, topográficas, edáficas 
(solo), climáticas, bióticas e humanas em uma dada 
área. 

Plantation = Plantação de Árvores: Áreas com 
cobertura arbórea que carece da maior parte das 
principais características e elementos chaves de 
ecossistemas naturais conforme definições dos pa­ 
drões nacionais e regionais de manejo florestal apro­ 
vados pelo FSC. Estas áreas são resultantes de ativi­ 
dades humanas tanto de plantio, semeadura ou trata­ 
mentos silvículturais intensivos. 

Posse: Acordos socialmente definidos firmados 
por indivíduos ou grupos, reconhecidos por estatutos 
legais ou costumes relativos ao "conjunto de direitos 
e obrigações" da propriedade, da ocupação, do acesso 
e/ou uso de uma unidade de área particular ou de seus 
recursos associados ( como árvores individuais, espé­ 
cies de plantas, recursos hídricos ou minerais, etc). 

Povos Indígenas: "Os descendentes existentes 
dos povos que habitavam o presente território de um 
país, totalmente ou parcialmente, quando pessoas de 
diferentes culturas ou origens étnicas lá chegaram, 
vindas de outras partes do mundo, subjugaram estes 
povos, e através da conquista, de assentamentos, ou 
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por outros meios os reduziram à uma situação não 
dominante ou colonial; povos que hoje vivem mais 
em conformidade com seus costumes e tradições 
sociais, econômicas e culturais do que com institui­ 
ções do país do qual agora fazem parte, sob uma 
estrutura de Estado que incorpora principalmente as 
características nacionais, sociais e culturais de outros 
segmentos da população que são predominantes" 
(Definição de trabalho adotada pelo Grupo de Traba­ 
lho da ONU sobre Povos Indígenas). 

Princípio: Uma regra ou elemento essencial; no 
caso do FSC, uma regra ou elemento essencial de 
manejo florestal. 

Produtos Florestais Não-Madeireiros: Todos 
os produtos florestais exceto a madeira, incluindo 
outros materiais obtidos de árvores como resinas e 
folhas, como também quaisquer outros produtos de 
origem animal ou vegetal. 

Terras e Territórios Indígenas: O ambiente 
total das terras, ar, água, mar, geleiras, flora, fauna, e 
outros recursos que os povos indígenas possuam 
tradicionalmente ou, que de outra forma, ocupem ou 
utilizem. (Rascunho da Declaração do Direitos dos 
Povos Indígenas: Parte VI). 
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Estatutos do Forest Stewardship Council - FSC 
( RATIFICADOS EM SETEMBRO DE 1994) 

(DOCUMENTO 1.1) 

Declaração da Missão : 
1. O Conselho de Manejo Florestal (FSC) promo­ 

verá o manejo das florestas existentes no mundo 
de forma ambientalmente apropriada, socialmente 
benéfica e economicamente viável. 

2. O manejo florestal ambientalmente apropriado 
assegura que a exploração de produtos madeireiros e 
não-madeireiros mantém a biodiversidade da flores­ 
ta, sua produtividade, e seus processos ecológicos. 

3. O manejo florestal socialmente benéfico ajuda 
a população local e a sociedade como um todo a 
desfrutarem de benefícios de longo prazo e também 
promove fortes incentivos à população local para que 
esta mantenha os recursos florestais e se engaje aos 
planos de manejo de longo prazo. 

4. O manejo florestal economicamente viável 
significa que as operações florestais são 
estruturadas e manejadas de tal forma que sejam 
suficientemente lucrativas, sem gerarem lucros finan­ 
ceiros à custa do recurso florestal, do ecossistema, 
ou das comunidades afetadas. A tensão existente 
entre a necessidade de gerar retornos financeiros 
adequados e os princípios quanto à responsabilida­ 
de das operações florestais pode ser reduzida através 
de tentativas de comercializar os produtos florestais 
pelo seu melhor valor. 

Atividades: 
5.0 FSC promoverá os Princípios e Critérios do 

Manejo Florestal através de um programa de 
credenciamento voluntário para certificadores de 
manejo florestal. O FSC avaliará e credenciará 
certificadores baseado na adesão destes aos Prin­ 
cípios do FSC e ao Guia do FSC para Certificadores. 

6.0 FSC conduzirá atividades educacionais vi­ 
sando a consciência crescente quanto à importân­ 
cia de se melhorar o manejo florestal, e as vanta­ 
gens da certificação como um instrumento para tal. 

7 .O FSC também providenciará orientação e as­ 
sistência nas questões de manejo florestal aos 
tomadores de decisões, aos responsáveis pelas ope­ 
rações de manejo florestal e aos legisladores. 

temperadas e boreais existentes no mundo que se­ 
jam manejadas para a produção de produtos flores­ 
tais. O FSC considera de forma igualitária os aspectos 
ambientais, sociais e econômicos do manejo florestal 
incluídos nos Princípios e Critérios. O FSC será uma 
organização não-governamental sem fins lucrativos, e 
deverá manter-se independente do controle de inte­ 
resses comerciais, e do governo, de agências multila­ 
terais e bilaterais, embora a colaboração destas 
entidades será procurada. 

9.0 FSC busca complementar a legislação naci­ 
onal e os tratados internacionais assim como os 
acordos que promovam o manejo florestal 
ambientalmente apropriado, socialmente benéfico 
e economicamente viável. O FSC promoverá acesso 
justo ao credenciamento e à certificação, e evitará 
a discriminação contra certificadores ou operações 
florestais de pequena escala. 

Finanças: 
10. O FSC terá cinco fontes de recursos: 

a) Taxas de avaliação pagas pelos certificadores 
para cobrir os custos do processo de creden­ 
ciamento. 
b) Taxas de licenciamento cobradas dos certificado­ 
res credenciados pelo uso do logotipo do FSC. 
c) Subvenções e doações. O FSC aceitará contribui­ 
ções de organizações não-governamentais, funda­ 
ções, governo, agências multilaterais e individues, 
até o ponto que nenhuma restrição seja-lhes vincu­ 
lada de modo que possa afetar a independência ou 
integridade do FSC. 
d) Quotas dos associados ao FSC. 
e) Retornos de investimentos e serviços. 

Assembléia Geral 
11. O FSC será constituído como uma associa­ 

ção. Seu órgão maior será a Assembléia Geral de 
membros individuais ou delegados devidamente 
designados por organizações membros. 

12. A Assembléia Geral será constituída de 
duas câmaras. O objetivo da estrutura de câmaras 

Doutrina : 
8. Os Princípios e Critérios do FSC visam ser 

aplicados sem discriminação às florestas tropicais, * Tradução: Sandra T. Falllace 

Cadernos de PROPOSTA n2 4 39 



ANEXOS 

é manter o equilíbrio do poder de voto entre os 
diferentes interesses sem ter de limitar o número 
de membros. Os votos dentro de cada câmara serão 
divididos igualmente entre os membros, ao mesmo 
tempo que se respeita as provisões contidas no 
parágrafo 14. Se membros adicionais juntarem-se 
a uma das câmaras. o poder de voto dos membros 
ali inseridos declinará conformemente. A primeira 
câmara será formada por organizações sociais, 
ambientais e indígenas. Esta câmara terá 75 % do 
poder de voto na Assembléia Geral. 

13. A segunda câmara será formada por indiví­ 
duos e organizações com interesse econômico no 
comércio dos produtos florestais. Ela deverá ter 
25% do poder de voto na Assembléia Geral. 

14. Para alcançar o equilíbrio entre as perspecti­ 
vas Norte e Sul dentro de cada câmara, as organiza­ 
ções do Norte e do Sul (e os indivíduos, no caso da 
câmara de interesse econômico) terão cada uma 50% 
do poder de voto. Com efeito, deverá haver sub­ 
câmaras "Norte" e "Sul" dentro das duas câmaras. 

15. As organizações do Norte são aquelas que 
possuem sua base em países de alta renda per 
capita (de acordo com os critérios das Nações 
Unidas) e as organizações do Sul são as que têm 
sua base em países de renda per capita baixa, 
média ou média-alta (novamente de acordo com os 
critérios das Nações Unidas). Em caso de dúvida, o 
Conselho de Diretores do FSC terá a palavra final 
quanto a um membro ser do Norte ou do Sul. Uma 
lista dos países classificados de acordo com a 
renda per capita será anexada aos estatutos e será 
periodicamente atualizada. 

16. As decisões da Assembléia Geral são toma­ 
das por 2/3 dos votos da maioria, exceto as elei­ 
ções do Conselho de Diretores (ver parágrafo 59). 
As abstenções não contarão como votos válidos. 
Um quorum de 2/3 dos votos de cada câmara é 
requisitado para as decisões que forem tomadas. 

17. A Assembléia Geral será conduzida pelo 
presidente do Conselho de Diretores do FSC. A 
Assembléia Geral adotará seus próprias regras de 
procedimento que serão propostas pelo Conselho 
de Diretores. Se os membros não puderem atender 
à Assembléia Geral devido à razões financeiras, 
poderão requisitar apoio financeiro à Secretaria do 
FSC. A Secretaria buscará fornecer apoio funda­ 
mental de acordo com os fundos existentes, com 
prioridade dada aos membros do Sul. 

18. Os não-membros do FSC podem estar pre­ 
sentes à Assembléia Geral como observadores com 
a concordância do Conselho de Diretores do FSC. 
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19. A Assembléia Geral delegará as atividades 
operacionais e a maior parte da tomada de decisão 
ao Conselho de Diretores do FSC. A Assembléia 
Geral normalmente restringirá suas decisões à 
revisão dos Estatutos e dos Princípios e Critérios, 
à admissão e destituição de membros, à eleição do 
Conselho de Diretores, sendo a autoridade final na 
disputa de resoluções. 

20. A Assembléia Geral Ordinária ocorrerá em 
intervalos regulares, não excedendo 3 {três) anos, e 
será convocada pelo Conselho de Diretores. 

21. Uma Assembléia Geral Extraordinária pode­ 
rá ser convocada a pedido do Conselho de Direto­ 
res, ou se for requisitada por 1/3 dos membros de 
cada câmara. 

22. Votações postais. As votações por correio 
terão de ocorrer todo ano para eleger os membros 
do Conselho de Diretores {ver parágrafo 59). O 
Conselho de Diretores pode organizar votações 
postais adicionais à sua discrição. 

Membros / Associados 

23. Todos os membros estão autorizados a 
votar nas Assembléias Gerais Ordinárias e Extraor­ 
dinárias e nas Votações Postais. Deve-se ressaltar 
que. o peso de voto dos membros dependerá da 
câmara à qual pertençam. 

24. Os membros devem pagar suas quotas 
relativas a cada ano no primeiro dia do calendário 
daquele ano. 

25. Os membros organizacionais designarão 
um representante que será responsável pela liga­ 
ção entre a organização e o FSC e será autorizado 
a representar a organização na Assembléia Geral. 

26. Os futuros membros do FSC devem provi­ 
denciar evidência por escrito de que apoiam o FSC 
como uma organização, seus objetivos e atividades 
e seus Prlnclplos e Critérios. No caso dos membros 
organizacionais, seu apoio tomará a forma de uma 
declaração da Direção da organização. 

27. Os futuros membros não devem estar, no 
momento de candidatarem-se ao FSC, dando decla­ 
rações opostas ao FSC ou à certificação. 

28. O FSC se reserva o direito de explorar 
{pesquisar) quaisquer queixas de membros relati­ 
vas às atividades ou operações de futuros mem­ 
bros. As requisições de inclusão habituais ficarão 
suspensas até que estas queixas sejam resolvidas 
se tais queixas forem consideradas substanciais 
pelo Conselho de Diretores do FSC. 

Critérios de associação 
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Câmara de Interesse Econômico 

29. Indivíduos e organizações com interesse 
comercial investido em organizações comerciais de 
produtos florestais, incluindo empregados, consul­ 
tores ou representantes de empresas de produtos 
florestais, certificadores, associações industriais 
(seja com fins lucrativos ou sem fins lucrativos), 
atacadistas, varejistas, comerciantes, usuários fi­ 
nais, e empresas de consultoria podem se candida­ 
tar para associação nesta câmara. 

30. Todos os futuros membros com interesses 
econômicos deverão demonstrar compromisso ati­ 
vo para implementar os Princípios e Critérios do 
FSC em suas operações. Espera-se que os certifica­ 
dores estejam em processo de serem credenciados 
pelo FSC, que os comerciantes tenham feito um 
compromisso de terem uma significativa porcenta­ 
gem de suas vendas em madeira certificada por 
data demarcada em um futuro próximo, e que os 
produtores tenham uma significativa parte de sua 
produção florestal certificada por um certificador 
credenciado pelo FSC ou sejam certificados dentro 
de um escopo de tempo razoável (normalmente que 
este não exceda dois anos). 

31. Para evitar o risco de admitir produtores 
florestais ou comerciantes de produtos florestais 
que tenham uma operação modelo pequena conso­ 
ante com as exigências do FSC, enquanto o resto de 
suas operações não são aceitas, o FSC deverá 
estar assegurado de que toda a operação está 
sujeita às exigências do FSC dentro de um escopo 
de tempo razoável. 

32 - Câmara Social e Ambiental. 

A associação desta câmara está limitada a: 

a) Organizações não-governamentais sem fins lucrati­ 
vos com um compromisso demonstrado ao manejo 
florestal ambientalmente apropriado, socialmente 
benéfico e economicamente viável. 

b) Organizações indígenas e movimentos sociais 
ativos na promoção do manejo florestal ambiental­ 
mente apropriado, socialmente benéfico e econo­ 
micamente viável. 

33. Os futuros membros devem conformar-se 
às leis do Estado no qual esteja localizada a sua 
sede. Eles devem possuir uma direção executiva 
que seja independente de agências governamen­ 
tais e que seja renovada periodicamente por elei­ 
ção ou indicação. 

34. Organizações como instituições acadêmi­ 
cas ou de pesquisa, associações jurídicas ou asso­ 
ciações de produtos florestais têm de ser encami- 
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nhadas para a câmara apropriada pelo Conselho de 
Diretores do FSC, de acordo com a natureza de suas 
atividades. 

Processo de requisição para associação ao FSC 

35. Todas as requisições para associação para 
o FSC devem ser submetidas por escrito ao Conse­ 
lho de Diretores. O Conselho de Diretores pode 
estabelecer um comitê voltado aos pedidos de 
associação. Os requerimentos para associação 
devem vir acompanhados de: 

a) Declaração de apoio ao FSC descrevendo como 
uma organização ou indivíduo está alcançando os 
objetivos do FSC, 

b) Para as organizações, estatutos, relatórios anu­ 
ais, informação acerca de financiamentos e ativida­ 
des e quaisquer relatórios da organização disponí­ 
veis publicamente, lista de membros (se relevan­ 
te); 

e) No caso de organização sem fins lucrativos, 
evidência do status de ser sem fins lucrativos ou 
beneficente concedido pelo governo do Estado onde 
a sede esteja localizada. 

d) No caso de futuros membros da câmara de 
interesse econômico, uma documentação detalha­ 
da será necessária, descrevendo as atividades 
comerciais ou da organização ou do indivíduo, 
detalhes das operações florestais ou as fontes (e 
quão implementado tem sido o compromisso ativo 
aos objetivos do FSC e aos Princípios e Critérios) e 
a identidade dos diretores, companhias coligadas e 
outras relações comerciais relevantes. Sendo re­ 
quisitada pelo futuro membro, o Conselho de Dire­ 
tores do FSC pode considerar como confidenciais 
informações financeiras do futuro membro. 

e) Compromissos de apoio ao requerimento à asso­ 
ciação de dois membros do FSC. 

36. Ao receber o requerimento para associa­ 
ção, o Conselho de Diretores do FSC tem que 
considerá-lo e pode solicitar informações adicio­ 
nais. Irá, então, consultar os membros do FSC no 
país onde o aplicante está baseado. O Conselho de 
Diretores deverá avaliar se: 

a) a organização é bona fide, 

b) se há quaisquer queixas ainda existentes sob o 
ponto de vista ambiental, social ou legal, 

e) o candidato genuinamente apóia o FSC e suas 
atividades, 

d) a quota de associado a ser cobrada. 

2. Se a opinião do Conselho de Diretores do 
FSC é favorável nos aspectos acima, a organização 
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ou indivíduo é admitido como sócio temporariamen­ 
te. A cada três meses o Conselho de Diretores 
publica novos requerimentos para associação e dá 
a oportunidade para que os membros permanentes 
contestem as requisições recomendadas pelo Con­ 
selho de Diretores. As contestações devem ser 
sustentadas por documentação escrita e endossa­ 
da por pelo menos dois membros do FSC. Se 
nenhuma contestação for recebida no prazo de 6 
(seis} meses após a primeira publicação sobre a 
requisição solicitada pelo novo membro, o requeri­ 
mento de associação será considerado como es­ 
tando confirmado. No caso de uma contestação, a 
decisão final será tomada pelo voto na Assembléia 
Geral. No caso de futuros membros que sejam 
corporações transnacionais com organizações na­ 
cionais em muitos países, os requerimentos de 
associação deverão ser recebidos por cada uma 
das organizações nacionais. 

38. Uma vez admitido como sócio, cada novo 
membro deverá garantir que um anúncio de sua 
admissão seja circulado em seu próprio quadro de 
associados visando disseminar os objetivos do FSC. 

39. Os membros têm que prontamente informar 
ao Diretor Executivo do FSC sobre qualquer mudan­ 
ça nas informações fornecidas quando de seu 
requerimento para associação, o que pode afetar 
sua elegibilidade como membro ou à câmara à qual 
teriam que pertencer. 

40. A cada ano os membros têm que providen­ 
ciar ao Diretor Executivo do FSC um relatório sobre 
suas atividades anuais e quaisquer relatórios publi­ 
camente disponíveis relativos ao ano anterior. 

Quotas de associação 

41. Aos membros serão cobradas quota anuais 
com base em uma escala gradativa sobre suas 

· . despesas em curso. As quotas devem cobrir os 
custos de manutenção de associação ao FSC sem 

·· discriminar os membros do Sul. O Conselho de 
Diretores do FSC periodicamente revisará, atualiza­ 
rá, e publicará uma lista relativa às quotas de 
associação. Quando um novo membro juntar-se ao 
FSC, as quotas do primeiro ano serão divididas de 
acordo com o período (por exemplo., se um membro 
ingressa em 1 2 de julho, metade da quota anual 
será pagável pelo primeiro ano}. 

· . Destituição, suspensão, abandono e readmls­ 
são de membros 

42. Se um membro engajar-se em atividades 
· contrárias aos interesses do FSC ou não mais 
alcançar os critérios de associação, um processo 
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de destituição poderá ser iniciado pelo Conselho de 
Diretores do FSC ou por um membro individual (com 
o apoio de dois outros membros}. 

43. Qualquer destituição ou suspensão proposta 
em relação a um membro deve ser apresentada ao 
Conselho de Diretores do FSC por escrito, acompa­ 
nhada de uma justificação. O Conselho de Diretores 
apreciará o caso e se considerar que a reclamação é 
consistente, solicitará ao membro que apresente 
dentro de 4 (quatro) meses uma explanação por 
escrito das razões pelas quais, em sua opinião, a 
suspensão ou a destituição não está justificada. 

44. Após examinar os argumentos apresentados 
pelo membro, ou na ausência de tais argumentos, o 
Conselho de Diretores do FSC informará ao membro 
se proporá convidar a Assembléia Geral para votar a 
suspensão ou a destituição do associado. 

45. Se dentro de 02 (dois) meses da notifica­ 
ção desta proposta o associado não informar por 
escrito sua oposição ao Diretor Executívo do FSC, o 
associado será considerado ter abandonado o qua­ 
dro associativo do FSC. Se o membro se opuser à 
proposta, o Diretor Executivo submeterá a propos­ 
ta, juntamente com os argumentos do membro, à 
votação postal da Assembléia Geral que dará a 
palavra final. 

46. Os direitos do associado em relação às 
assembléias gerais serão automaticamente 
suspensos quando as quotas daquele membro 
ficarem 09 (nove) meses em débito. Se as quotas 
estiverem em atraso por 01 (um) ano, o membro 
será considerado ter abandonado o FSC. 

4 7. Se um membro antigo que seja considerado 
ter abandonado o quadro de associados conforme 
os parágrafos 45 e 46 acima e procura readmissão 
ao quadro, todas as quotas pendentes na época do 
abandono deverão ser pagas primeiramente. Apôs 
isto ter sido feito, o associado poderá ser readmitido 
à discrição do Conselho de Diretores do FSC sem 
ter que completar os procedimentos de requerimen­ 
to de associação para novos membros. 

48. Qualquer membro pode retirar-se do quadro 
de associados do FSC a qualquer momento deven­ 
do noticiar o fato ao Diretor Executivo para surtir 
efeito. O membro que estiver saindo não será 
autorizado a obter qualquer devolução de quotas de 
associação pagas. 

O Conselho de Diretores 

49. O Conselho de Diretores é responsável 
diante dos membros do FSC, e diante das autorida­ 
des públicas no país em que o FSC está sediado. Os 
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Diretores têm de representar o FSC em público 
quando apropriado. 

50. Os Diretores devem garantir que o FSC adira 
à Constituição, tanto quanto à legislação nacional 
e aos procedimentos administrativos para as orga­ 
nizações sem fins lucrativos. Os Diretores do FSC 
serão requisitados para assinar um acordo de 
confidencialidade e manter confidenciais as informa­ 
ções financeiras sobre os associados e sobre os 
certificadores credenciados . 

51. O Conselho de Diretores é constituído de 
nove indivíduos eleitos por um período de 03 (três) 
anos. Tanto podem ser membros individuais do FSC 
ou representantes de organizações membros devi­ 
damente designados. Os Diretores devem procurar 
representar os pontos de vista e as preocupações 
da categoria que representam (por exemplo, sul / 
social) nas deliberações do Conselho de Diretores 
mais do que simplesmente refletir as opiniões da 
organização à qual estejam afiliados. Os Diretores 
que sejam devidamente designados representan­ 
tes de organizações membros não podem ser subs­ 
tituídos por outra pessoa. Se um Diretor sair de 
uma organização membro do FSC e tornar-se afilia­ 
do em outra organização da mesma categoria, ele 
pode permanecer como membro do Conselho de 
Diretores se ambas as organizações concordarem 
por escrito. Se o Diretor tornar-se afiliado à uma 
organização em outra categoria, ele ou ela deverá 
renunciar ao seu posto no Conselho de Diretores. 
Interesses comerciais não demonstravelmente com­ 
prometidos com o FSC, certificadores e associa­ 
ções industriais não podem estar representados no 
Conselho de Diretores do FSC. 

52. Dois membros do Conselho de Diretores 
(um do Norte e um do Sul) deverão vir da câmara 
econômica e deverão representar interesses eco­ 
nômicos, mas não poderão ser devidamente de­ 
signados como representantes de certificadores. 

53. Os demais 07 (sete) membros do Conselho 
de Diretores virão da câmara ambiental e social. 
Iniciando em 4 de outubro de 1993, em Toronto 
[nota da tradutora: data da Assembléia Fundadora 
do FSC], haverá quatro representantes do Sul e três 
do Norte, e entre estes 07 (sete), 03 (três) deverão 
ser de grupos ambientalistas e 04 (quatro) de 
grupos sociais. Dentro de 03 (três) anos estas 
proporções serão revertidas para que haja 04 (qua­ 
tro) representantes do Norte e 03 (três) do Sul, e 
dentre estes, 04 (quatro) vindos de grupos sociais 
e 03 (três) de grupos ambientalistas. Estas propor­ 
ções continuarão a ser alternadas no futuro. 

54. Ao eleger o Conselho de Diretores, a As-.,, 
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sembléia Geral visará o equilíbrio regional e de 
gênero. 

55. Nenhum membro do Conselho de Diretores 
poderá servir por mandatos consecutivos. Se um 
membro do Conselho de Diretores finaliza seu 
mandato prematuramente por qualquer razão, um 
novo membro será eleito por votação postal da 
categoria apropriada (por exemplo, Norte / ambien­ 
tal), usando o processo descrito no parágrafo 56. 

56. Se um membro do Conselho de Diretores 
atuar contra os interesses do FSC, ele ou ela 
poderá ser destituído (a) se nenhuma melhora for 
notada, após receber um aviso por escrito do 
Presidente do Conselho de Diretores. A destituição 
exige votação majoritária do Conselho de Diretores 
seguida de votação pela Assembléia Geral. 

57. O Conselho de Diretores elegerá um Presi­ 
dente e um vice-presidente por votação majoritária 
na primeira reunião após o ano calendário e poderá 
eleger um Tesoureiro e um Secretário. O Conselho 
de Diretores normalmente procurará tomar deci­ 
sões por consenso. Se isto não for possível, ocor­ 
rerá uma votação. Os votos serão considerados nas 
Minutas. O quorum para as sessões do Conselho 
de Diretores é de sete. As Minutas das reuniões do 
Conselho de Diretores serão distribuídas para to­ 
dos os membros em inglês e em espanhol. 

Integrantes do Conselho de Diretores e seus 
deveres 

58. Integrantes do Conselho de Diretores e 
seus deveres. 
a) Os principais deveres do Presidente 

• presidir as reuniões e sessões, incluindo a 
abertura das mesmas, clamar por ordem no recinto 
e fechar as reuniões e sessões. 

• Representar o Conselho de Diretores em 
todas as ocasiões, e o FSC quando apropriado. 
b) Os principais deveres do Vice-Presidente 

• Ajudar o Presidente na preparação da agenda 
de reunião, ao presidir as reuniões e todas as 
outras tarefas que sejam requisitadas pelo Presi­ 
dente. 
c) Os principais deveres do Tesoureiro 

• Monitorar a contabilidade da organização, 
incluindo contas bancárias, contas a pagar ou a 
receber, ou como designado pelo Conselho de 
Diretores. 

• Supervisionar a preparação e a apresentação 
de todos os relatórios financeiros ao Conselho de 
Diretores, ou como requisitado por auditores exter­ 
nos. 

• Apresentar um relatório financeiro às reuni- 
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ões regulares do Conselho de Diretores, incluindo 
no mínimo: 

• A quantia existente no início do período em 
questão, 

• A quantia recebida desde o fechamento do 
período anterior em questão, 

• A quantia paga desde o fechamento do perío­ 
do prévio, 

• O saldo existente. 
O Tesoureiro normalmente delegará autoridade 

para manejar as contas diárias da organização ao 
Diretor Executivo, sob aprovação do Conselho de 
Diretores. Assim concordado, serão necessárias 
duas assinaturas, a do Diretor Executivo e a do 
contador da equipe, para movimentar a conta cor­ 
rente bancária da organização. 
d) Os principais deveres do Secretário 

• Manter todos os documentos oficiais da 
organização, tais como o Estatuto, os Princípios e 
Critérios, os Guias para os Certificadores, outros 
regulamentos, registros de bens e registros escri­ 
tos de todas as deliberações do Conselho de Dire­ 
tores. Preparar e distribuir aos associados, sob a 
concordância do Presidente, sumários escritos de 
todas as deliberações do Conselho de Diretores. A 
posição de Secretário será automaticamente preen­ 
chida pelo Diretor Executivo, que estará presente 
em todas as sessões do Conselho de Diretores sem 
direito a voto. na ocorrência incomum de o Diretor 
Executivo não estar presente às sessões do Conse­ 
lho de Diretores, o Presidente escolherá um dos 
membros presentes, ou providenciará para que uma 
pessoa da equipe atue como Secretário pela dura­ 
ção da sessão em questão. 
e) Nomeação e duração dos Mandatos. 

Todos os diretores, exceto o Secretário, serão 
eleitos dentre os membros do Conselho de Direto­ 
res presentes na primeira sessão de cada ano 
calendário. Os diretores não são substituíveis a 
menos que, sob circunstâncias excepcionais, te­ 
nham o consentimento do Conselho de Diretores. 

59. Para garantir a continuidade, 03 {três) Dire­ 
tores sairão no final de cada ano calendário. Serão 
substituídos por votação postal ou pelo voto da 
Assembléia Geral. O Conselho de Diretores recebe­ 
rá indicações de candidatos apoiados por membros 
do FSC e preparará uma votação por escrito classi­ 
ficando cada candidato na "categoria" apropriada 
(por exemplo., do Norte/ ambiental). Cada membro 
do FSC remeterá, então, seu voto por correio ou o 
fará na Assembléia Geral, e os votos serão conside­ 
rados de acordo com as provisões contidas no 
parágrafo 53. O Conselho de Diretores preparará a 

44 

votação, tendo em mente a elegibilidade dos candi­ 
datas tal como definida no parágrafo 53. Sempre 
que as eleições coincidirem com uma Assembléia 
Geral, as eleições para o Conselho de Diretores 
serão organizadas por uma combinação de votação 
postal (para os membros não representados por 
delegados na Assembléia Geral) e os votos na 
Assembléia Geral, de acordo com os procedimen­ 
tos determinados pelo Conselho de Diretores. 

60. Os membros do Conselho de Diretores 
serão reembolsados pelo FSC por viagens, refei­ 
ções e custos de acomodação associados às reuni­ 
ões do Conselho de Diretores e outras atividades 
autorizadas pelo mesmo. 

O Diretor Executivo e a Secretaria 
61. A secretaria é conduzida por um Diretor 

Executivo indicado pelo Conselho de Diretores. Ele 
ou ela deverá ser o chefe executivo do FSC. 

62. O Diretor Executivo será responsável junto 
ao Conselho de Diretores para a efetiva implemen­ 
tação das políticas do FSC. 

63. O Diretor Executivo será responsável pelas 
finanças, contabilidade e a administração do FSC. 

64. O Diretor Executivo é responsável por ga­ 
rantir que os requerimentos legais para as opera­ 
ções comerciais sejam alcançados em todos os 
países onde o FSC esteja operando. 

65. O Diretor Executivo terá que escolher a 
equipe de funcionários da secretaria do FSC de 
acordo com as regras de equipe formulada pelo 
Diretor Executivo e aprovadas pelo Conselho de 
Diretores do FSC. A equipe será selecionada em 
uma base geográfica a mais ampla possível e não 
deverá haver discriminação de caráter étnico, religi­ 
oso ou de gênero. 

66. No desempenho de suas tarefas, o Diretor 
Executivo e a equipe de funcionários da Secretaria 
não receberão instruções de qualquer autoridade 
externa ao FSC. Eles terão que privar-se de quais­ 
quer atividades incompatíveis com sua posição 
como membros de equipe de funcionários da secre­ 
taria do FSC. 

67. As contas do FSC serão examinadas anual­ 
mente por um auditor indicado pelo Conselho de 
Diretores. O Diretor Executivo submeterá a cada ano 
ao Conselho de Diretores, para aprovação, as contas 
auditadas, juntamente com um relatório sobre as 
atividades da organização relativas ao ano anterior. 
Quando aprovado pelo Conselho de Diretores, este 
relatório terá que ser remetido a todos os membros 

.,.,que o requisitarem. 
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68. O Diretor Executivo submeterá a cada ano 
ao Conselho de Diretores, para aprovação, um 
orçamento anual e um plano de trabalho baseados 
nas estimativas de receitas e despesas e manterá 
o Conselho de Diretores informado dos gastos 
imprevistos e de significativas variações da receita 
projetada. Uma vez aprovados o orçamento e o 
plano de trabalho pelo Conselho de Diretores, es­ 
tes serão enviados para os membros que os requi­ 
sitarem. 

69. O Diretor Executivo terá de ser indicado 
pelo Conselho de Diretores nos termos e condições 
que possam ser determinados por este e registra­ 
dos em um contrato. O desempenho do Diretor 
Executivo estará sujeito à revisões anuais. 

70. O Diretor Executivo, e outro funcionário que 
seja indicado pelo Conselho de Diretores, estará 
presente nas reuniões do Conselho de Diretores, 
mas não estará apto a votar. O Conselho de Direto­ 
res pode optar por tomar certas decisões em ses­ 
sões fechadas sob circunstâncias excepcionais. 

71. O Diretor Executivo incentivará a colabora­ 
ção com indivíduos ou organizações interessadas 
que possam contribuir para a missão do FSC. 

Iniciativas e Organismos Nacionais e Regionais 

72. O FSC incentivará e apoiará iniciativas 
nacionais e regionais que estejam alinhadas com a 
missão do FSC. Os objetivos almejados são des­ 
centralizar o trabalho do FSC e incentivar a partici­ 
pação local. Se um organismo do FSC estiver esta­ 
belecido em um país ou região, terá que se adequar 
a uma das categorias abaixo: 

a) Pessoa de Contato do FSC: 

A pessoa de contato do FSC terá que colaborar 
com o FSC na distribuição de informações relativas 
à organização e sua missão e promover debates 
sobre certificação dentro do país ou região conside­ 
rada. A pessoa de contato terá que ser um membro 
individual do FSC ou um representante devidamen­ 
te designado de uma organização membro. 

b) Grupo de Trabalho do FSC: 

Em países ou regiões com um alto nível de 
interesse na certificação, um grupo de trabalho do 
FSC, representando interesses sociais, econômicos 
e ambientais, pode ser criado para facilitar um 
processo consultivo sobre a certificação através de 
reuniões e seminários. O processo consultivo terá 
que ser aberto e transparente e envolver todos os 
grupos de interesse relevantes. 

e) Conselho Consultivo do FSC: 
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Uma vez completado o processo consultivo em 
um país ou região, uma assembléia nacional ou 
regional de grupos de interesse poderá ser 
convocada para formalmente eleger um Conselho 
Consultivo nacional ou regional. A composição do 
Conselho e a estrutura da assembléia poderá ser 
similar àquelas do FSC como delineadas nestes 
estatutos. As funções do Conselho será a de pro­ 
mover o FSC e sua missão, manter consultas em 
curso sobre certificação, facilitar e supervisionar o 
processo de desenvolvimento dos padrões nacio­ 
nais de manejo florestal de acordo com os Princípi­ 
os e Critérios do FSC e revisar e fazer recomenda­ 
ções sobre as requisições para credenciamento 
solicitadas por certificadores à Secretaria do FSC. 
d) Escritório Nacional ou Regional do FSC: 

Onde houver um Conselho Consultivo do FSC e 
certificadores nacionais e/ou internacionais 
operacionais, o FSC poderá incentivar o estabeleci­ 
mento de um escritório nacional ou regional. O 
relacionamento entre um escritório nacional e seu 
Conselho será correspondente àquele existente 
entre a Secretaria do FSC e o Conselho de Diretores 
do FSC como delineado nestes estatutos. Indepen­ 
dente da forma que se dá a presença do FSC em um 
país ou região, o FSC Internacional terá a palavra 
final na aprovação dos padrões nacionais e no 
credenciamento de certificadores. O FSC manterá 
estrito controle sobre o uso do nome e marca do 
FSC em todo o mundo e o estabelecimento de 
qualquer organismo nacional estará sujeito à uma 
autorização formal por escrito da Secretaria do FSC 
definindo à qual categoria aquele organismo nacio­ 
nal ou regional em particular terá sido colocado e 
claramente especificando seus direitos e respon­ 
sabilidades. O Conselho de Diretores do FSC se 
reserva o direito de retirar o reconhecimento do FSC 
sobre um organismo nacional se os termos deste 
acordo não forem cumpridos. A Secretaria do FSC 
não terá atividades em um país ou região sem 
consultar o organismo do FSC pertinente. 

Comitês 
73. Comitê de Resolução de Disputas. 
O Conselho de Diretores constituirá um comitê de 

membros que lidem de forma transparente com dispu­ 
tas e queixas advindas de membros. O comitê será 
nomeado pelo Conselho de Diretores e será constitu­ 
ído de nove representantes com pelo menos cada um 
deles das seguintes regiões: 

• América do Norte (incluindo o México) 
• América do Sul e Central e o Caribe 
• Europa 
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• Austrália e Oceania 
• Ásia 
• África 

Sete membros do comitê serão selecionados 
da Câmara Social e Ambiental e dois da Câmara 
Econômica. 

7 4. Os membros podem submeter suas queixas 
ou disputas em relação ao desempenho do Diretor 
Executivo. da Secretaria ou do Conselho de Direto­ 
res ao Comitê de Resolução de Disputas com uma 
cópia ao Presidente do Conselho de Diretores. As 
queixas deverão ser submetidas por escrito e deve­ 
rão estar apoiadas por dois outros membros. 

75. Se o Comitê de Resolução de Disputas (que 
terá procedimentos de tomada de decisões seme­ 
lhantes ao do Conselho de Diretores) decidir que as 
queixas são procedentes, o Presidente do Conse­ 
lho de Diretores será solicitado a considerar a 
questão em consulta junto ao Conselho de Direto­ 
res (e à Secretaria, se necessário) e propor a 
solução dentro de dois meses. Se o Comitê de 
Resolução de Disputas estiver satisfeito com a 
solução proposta, deverá submetê-la ao membro. O 
Comitê pode propor uma solução alternativa se não 
estiver satisfeito com aquela proposta pelo Conse­ 
lho de Diretores. 

76. Se o membro não estiver satisfeito com a 
solução proposta pelo Comitê, a questão será 
submetida à Assembléia Geral para votação pelo 
Comitê de Resolução de Disputas em consulta com 
o Conselho de Diretores do FSC. 

77. Além do Comitê de Resolução de Disputas, 
o Conselho de Diretores pode estabelecer um nú­ 
mero de comitês para ajudar o FSC em tarefas 
operacionais e administrativas, (nas quais podem 
ser convidados como integrantes tanto membros 
como especialistas não-membros do FSC ), incluin­ 
do, por exemplo: 

a. Comitê Técnico 

Este comitê seria responsável por revisar e 
fazer recomendações sobre os Princípios e Critéri­ 
os do FSC, os padrões nacionais e regionais e 
outras questões determinadas pelo Conselho de Dire­ 
tores. Todas as decisões finais em relação à mudan­ 
ças nos Princípios e Critérios serão feitas pelo Conse­ 
lho de Diretores e a Assembléia Geral. 

b. Comitê de Apelações de Credenciamento. 

O Comitê de Credenciamento pode ser estabe­ 
lecido pelo Conselho de Diretores. Nenhum indiví­ 
duo com qualquer interesse comercial econômico 
investido no processo de credenciamento pode 
integrar este comitê. O Comitê será responsável 
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por revisar as apelações relativas ao creden­ 
ciamento. O Comitê fará recomendações ao Conse­ 
lho de Diretores baseado na extensão à qual os 
certificadores são vistos como aderindo aos Princí­ 
pios e Critérios do FSC, e aos Guias do FSC para 
Certificadores. 

Línguas Oficiais 

78. As línguas oficiais do FSC são o Inglês e o 
Espanhol. Outras línguas poderão ser incluídas no 
futuro. 

Sede 

79. O México é a atual sede do FSC. 

Status Legal 

80. O Diretor Executivo, com a aprovação do 
Conselho de Diretores tem a autoridade para tomar 
as medidas apropriadas para obter, de acordo com 
as leis do país no qual o FSC esteja para iniciar suas 
atividades, o status legal que seja necessário para 
levar a termo aquelas atividades. 

Regulamentos de Associação 

81. O Conselho de Diretores pode preparar 
regulamentos relativos à Associação para aprova­ 
ção pela Assembléia Geral. Os regulamentos têm 
de estar de acordo com estes Estatutos e não 
limitar nem expandir os poderes dos membros para 
exercer controle sobre qualquer questão requerida 
por estes Estatutos ou sobre a autoridade conferida 
por estes Estatutos ao Conselho de Diretores ou ao 
Diretor Executivo. 

Emendas 

82. O Conselho de Diretores pode considerar 
qualquer emenda a estes Estatutos proposta por 
um membro por escrito e apoiada por dois outros 
membros. Se o Conselho de Diretores concordar 
com a proposta, a emenda terá de ser submetida à 
votação na próxima Assembléia Geral. 

Dissolução 

83. A Assembléia Geral somente pode decidir­ 
se pela dissolução do FSC baseando-se em uma 
recomendação do Conselho de Diretores, que será 
submetida à votação pela Assembléia Geral. 

84. Havendo a dissolução. os bens do FSC 
serão divididos igualmente entre os membros. 

85. Quaisquer omissões dos Estatutos, ou 
diferenças de opinião relativas à interpretação dos 
mesmos, serão resolvidas pelo Conselho de Direto­ 
res. O 
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Guia do FSC para os certificadores* 

Ao avaliar um certificador para uma potencial certificação, os seguintes Critérios gerais serão 
utilizados pelo FSC. Até o momento do estabelecimento e funcionamento total dos escritórios 
regionais ou nacionais do FSC, todas as avaliações e ações de credenciamento continuarão sob 
responsabilidade da secretaria internacional do FSC . 

* Tradução: Anna Fanzeres e Sandra T. Fa/llace 
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Carta de Rio Branco* 
Federação Nacional dos Trabalhadores da Indústria 

da Construção e da Madeira - FNTICM/CUT 

Os Representantes dos Trabalhadores da 
construção e da madeira em conjunto com os 
demais segmentos sociais envolvidos direta e 
indiretamente com a questão da utilização dos 
recursos florestais da Amazônia, após 3 dias de 
debates e reflexões estabeleceram um elenco de 
propostas emergenciais de ação conjunta que 
possibilitem, a curto prazo, um avanço significa­ 
tivo na política de desenvolvimento florestal da 
região. As propostas foram definidas para 4 
eixos temáticos básicos: Atuação da Empresa 
Florestal e Condições de Trabalho; Políticas Pú­ 
blicas Emergenciais; Plano de Manejo e Uso 
Múltiplo Florestal e Critérios de Sustentabilidade 
do Setor Madeireiro. 

Princípios Fundamentais 
1. A utilização econômica sustentável dos 

recursos florestais, em especial a madeira, deve 
respeitar todas as leis brasileiras, bem como os 
tratados e acordos internacionais dos quais o 
país for signatário. A atividade madeireira não 
mostrou até aqui nenhuma sustentabilidade, o 
que comprova o rastro de destruição deixado em 
estados como Rio Grande do Sul, Paraná, São 
Paulo, Mato Grosso do Sul, até chegar à região 
amazônica. 

2. Os direitos de uso e posse dos recursos da 
terra e da floresta a longo prazo devem ser 
claramente definidos, documentados e legalmen­ 
te estabelecidos. 

3. Os direitos legais e tradicionais dos povos 
indígenas de possuir, usar e gerenciar suas terras, 
territórios e recursos devem ser reconhecidos e 
respeitados de acordo com a lei e seus conheci­ 
mentos, bem como das demais comunidades lo­ 
cais, devem ser reconhecidos e valorizados. 

4. As operações de manejo da floresta devem 
manter ou intensificar o bem estar social e 
econômico dos trabalhadores e das populações 
da floresta. 

5. As operações de manejo da floresta devem 
encorajar o uso eficiente dos múltiplos produtos 
e serviços da floresta para assegurar a viabilida­ 
de econômica e os benefícios sociais e ambien­ 
tais, considerando sempre prioritário que as 
comunidades locais decidam o tipo de manejo a 
ser praticado (seja ou não madeirável). Nas 
áreas onde a biodiversidade, o ambiente cultural 
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ou a diversidade genética impeçam o aproveita­ 
mento madeirável, outorgam-se legalmente às 
populações que habitam a floresta a sua conser­ 
vação. 

6. O plano de manejo e uso múltiplo florestal 
deve preservar a diversidade biológica - recursos 
hídricos, solos, ecossistemas, paisagens, flora 
e fauna - e cultural - populações tradicionais, 
comunidades indígenas e seus hábitos e costu­ 
mes. 

7. Ê fundamental que governos, empresários 
e sociedade organizada assumam o compromis­ 
so com a utilização de 100% de cada árvore 
retirada no território nacional. A exportação de 
madeiras deve ser substituída o mais rapidamen­ 
te quanto possível pela produção e exportação 
de madeira beneficiada na forma de móveis e 
outros produtos com valor agregado. 

8. Florestas primárias e secundárias bem 
desenvolvidas, assim como lugares de importan­ 
te significado ambiental, social ou cultural de­ 
vem ser conservados, não podendo ser substitu­ 
ídos por plantações de árvores ou outros usos da 
terra, de acordo com os preceitos legais. 

9. A ameaça de redução ou perda de diversi­ 
dade biológica ou outros impactos sócio-ambien­ 
tais irreversíveis têm de ser evitados pela socie­ 
dade e suas autoridades, mesmo na falta de 
plena certeza científica. 

10. No âmbito de uma sociedade democráti­ 
ca que valoriza o pleno exercício da cidadania, a 
gestão das florestas deve ser compartilhada com 
todos os segmentos sociais interessados. 

PROPOSTAS POR TEMAS: 

TEMA 1-ATUAÇÃO EMPRESARIAL E CONDIÇÕES 
DE TRABALHO 

As empresas que atuam na área florestal na 
Amazônia, de uma maneira geral, apresentam 
uma série de problemas estruturais, operacionais, 
gerenciais e de cumprimento da legislação traba­ 
lhista e dos contratos coletivos de trabalho, além 
dos sérios impactos sócio-ambientais que provo- 

*li SEMINÁRIO SOBRE MADEIRA E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL - Rio Branco, 26 de agosto de 1995. 
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cam. No sudeste do Pará, por exemplo, existem 
comunidades completamente desestruturadas 
em função da garimpagem de madeiras nobres 
promovidas pelo setor. 

Existe baixo beneficiamento da madeira com 
pouca oferta de empregos. 

Proposta de Ação 
1. Criação imediata de uma Câmara Setorial 

Nacional do Setor Madeireiro, com a participação 
paritária de governo, trabalhadores, empresários 
e outros setores da sociedade civil, com a forma­ 
ção de um grupo de trabalho sobre a Amazônia. 

2. O Governo Federal e os Governos Estadu­ 
ais deverão implementar as normas existentes 
sobre o credenciamento das empresas (em par­ 
ticular, o registro do IBAMA, tanto para explora­ 
ção quanto para serraria), assim como estabele­ 
cer critérios adicionais tais como, sindicalização, 
auditorias independentes em todos os projetos 
aprovados de planos de manejo, desmatamento, 
mineração, etc. nos órgãos de fiscalização. 

3. Qualificações Mínimas - treinamento inici­ 
al e posterior para os trabalhadores da madeira 
e da floresta, em cooperação com instituições 
técnicas, mas implementado pelos sindicatos e 
de acordo com a prática e a legislação nacional 
e com a Convenção 1975n2142. O objetivo deve 
ser o incremento do nível de qualificação da força 
de trabalho local e promover oportunidades iguais 
para as mulheres. O treinamento também deve 
incluir uma ênfase apropriada na segurança, na 
saúdé, na produtividade e na qualidade do traba­ 
lho e do meio ambiente. 

4. Padrões de Segurança: procedimentos 
adequados à saúde, à segurança de seu empre­ 
gado, especialmente a implementação do Códi­ 
go de Prática sobre Segurança e Saúde do Traba­ 
lho Florestal da OIT. 

5. Padrões Sociais: Empregos em trabalhos 
permanentes e seguros. O governo e a empresa 
devem buscar uma política ativa para promover 
uma produtiva e livre escolha de emprego em 
acordo com a Convenção 122 da OIT e a reco­ 
mendação 122 referente à Política de Emprego. 

6. Padrões Legais: O direito para formar 
sindicatos e promover negociação coletiva. Parti­ 
cularmente a Convenção n2 87 & 98; n2 100 & 
111, nº 29 & 105; n2 138. 

7. Deve-se introduzir as questões ambientais 
nas negociações coletivas dos sindicatos, crian­ 
do uma cláusula ambiental que proteja os recur­ 
sos naturais e garanta o uso racional da floresta. 

8. Deve ser alterada a forma de remuneração 
para o trabalhador do setor por quantidade de 
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árvores derrubadas (por empreitada). Que os 
sindicatos negociem outras formas de remunera­ 
ção. 

TEMA li - POLÍTICAS PÚBLICAS 
O desenvolvimento de um setor florestal na 

Amazônia tem ocorrido de forma irracional e 
irresponsável. A exploração predatória alastra-se 
de forma assustadora. O Governo Federal tem se 
omitido, em que pese terem sido criados novos 
espaços de gestão da política ambiental na Ama­ 
zônia. Os órgãos federais e estaduais continuam 
mergulhados no seu histórico rol de problemas, 
deficiências e indefinições. O aparato fiscalizador 
é ineficiente. Empresários irresponsáveis atuam 
como querem. Exploram quanto, como e onde 
lhes convenha. 

Os estados da Amazônia sofrem o velho 
processo da garimpagem de seus recursos. Gran­ 
des esquemas são montados para saquearem 
das florestas as espécies mais valiosas, enquan­ 
to que os governos federal e estaduais ficam 
praticamente alheios a tudo. 

Proposta de Ação Conjunta 
1. Os governos estaduais devem formular 

uma política de desenvolvimento florestal emer­ 
gencial, que estabeleça condições minimamente 
aceitáveis pela maioria dos agentes sociais en­ 
volvidos, definindo a estrutura operacional, 
fiscalizadora, de fomento e de assistência técni­ 
ca, bem como de transporte e energia. Nela 
deverão estar contempladas as ações que visem 
a proteção e perpetuidade dos recursos flores­ 
tais estratégicos, a definição das zonas destina­ 
das ao manejo florestal (múltiplo) e os critérios 
para exploração madeireira nas diversas áreas 
(reserva extrativista, área de particulares, unida­ 
des de conservação, etc.), compatibilizando a 
legislação existente com as especificidades regi­ 
onais e com a participação dos segmentos so­ 
ciais e das organizações não governamentais 
envolvidos na questão. 

2. Ê necessário, em particular, através dos 
recursos do Programa Piloto para as Florestas 
Brasileiras, o desenvolvimento de um processo 
institucional, participativo e aberto, para a im­ 
plantação imediata do Zoneamento Ecológico­ 
Econômico da Amazônia, ajustado aos zonea­ 
mentos estaduais e com escalas compatíveis, de 
forma a orientar a formulação de políticas públi­ 
cas para todos os usos do território. 

3. Deverão ser criadas linhas de crédito para 
fomentar o desenvolvimento do setor, sua mo­ 
dernização, racionalização e adequação neces- 
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sárias à manutenção das condições ambientais 
da área de influência. 

4. Promover as modificações necessárias 
para adequar a legislação do país aos termos da 
Convenção de Biodiversidade, já ratificada pelo 
Brasil, bem como em relação à projetos de lei em 
tramitação, que dizem respeito ao acesso a 
recursos naturais sem considerar importantes 
dispositivos inscritos nesta Convenção. No mes­ 
mo sentido, deve-se uniformizar as legislações 
dos estados, dos municípios e da união na área 
florestal. 

5 - Promover a devida modificação nos crité­ 
rios de produtividade para efeito de cobrança do 
ITR de forma a reverter o atual incentivo ao 
desmatamento. 

6 - Os governos estaduais e federal devem 
promover formas de estimular as empresas a 
privilegiarem o manejo sustentado através de 
políticas e de incentivos fiscais. 

7 - No caso da exportação de madeira, o 
governo não pode simplesmente liberar o ICMS 
em vista do rápido incremento que isso causaria 
a uma exploração generalizadamente insusten­ 
tável. 

8- Deve ser definida uma sobretaxa para os 
produtos florestais da Amazônia - sem nenhum 
tipo de certificação de origem - no mercado 
externo, especialmente a madeira, de maneira a 
gerar fundos capazes de garantir o manejo e a 
recuperação de áreas degradadas. 

9 - Garantir que os fundos de desenvolvimen­ 
to regional sejam direcionados para os pequenos 
proprietários e para a produção familiar, condici­ 
onados a critérios de sustentabilidade sócio­ 
ambiental. 

10 - Devem ser implantados programas de 
créditos ao produtor florestal para o manejo e 
implantação das florestas (cooperativas) e pro­ 
gramas de extensão e assistência técnica. 

11 - Que as propostas de construção de 
estradas para o Pacífico não sejam definidas 
sem que haja anteriormente um planejamento 
participativo que leve em adequada considera­ 
ção, especialmente nos estados do Acre e Ron­ 
dônia, as efetivas prioridades e necessidades de 
infra-estrutura nas comunidades afetadas, as­ 
sim como os impactos sociais, econômicos e 
ambientais das obras propostas, incluindo a 
necessidade de prévia regularização fundiária ao 
longo da estrada. 

12 - Pressionar o governo pela revogação da 
Portaria 4.895/95, que regulariza e permite a 
exploração madeireira de castanheiras na área 
de pastagens. 
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TEMA li - PLANO DE MANEJO E USO MÚLTIPLO 
A gama de informações hoje existentes sobre 

o manejo florestal múltiplo permite a realização 
de experiências piloto. No entanto, existe a ne­ 
cessidade do desenvolvimento de estudos no 
sentido de se conhecer, com uma maior proprie­ 
dade e clareza, todos os fatores ou ter-se o 
domínio de todas as variáveis, principalmente a 
níveis regionais, que indicam a prática de um 
Manejo Florestal Madeireiro tais como: incre­ 
mento, regeneração natural, etc. que seriam os 
pontos de partida para a definição de ciclos de 
corte apropriados. 

Como isto não ocorre várias constatações 
podem ser feitas e analisadas: 

- os resultados da pesquisa florestal não 
saíram dos arquivos, não se pratica o manejo 
florestal madeireiro; 

- cria-se o hábito de desrespeito à lei; 
- os órgãos responsáveis pela implantação 

da política florestal, IBAMA e OEMAs, passam a 
ter uma sobrecarga impossível de ser executada. 

- o IBAMA e OEMAs ficam desacreditados e 
perdem sua autoconfiança enquanto órgãos ca­ 
pazes de gerir o setor florestal; 

- as instituições de pesquisas perdem um 
referencial de prioridade e o mesmo passa a ser 
subjetivo e dependente de opinião de pessoas ou 
pequenos grupos isolados socialmente; 

- os recursos para pesquisa passam a ser 
pouco otimizados, começa a duplicidade, em 
função da ausência de novos desafios e orienta­ 
ções que deveriam advir da prática da atividade 
econômica; 

- a floresta é explorada sem critério técnico e 
sem compromisso com a vegetação remanes­ 
cente. O pequeno agricultor vende suas árvores 
a preços irrisórios ao madeireiro até que a flores­ 
ta perca seu capital ou a substitui pela agrope­ 
cuária. 

Proposta de Ações Conjuntas 
1 - O plano manejo e uso múltiplo florestal 

deve adotar sistemas adequados para grandes 
áreas sem população, grandes áreas com popu­ 
lação e pequenas áreas com população. 

2 - Sua implantação dependerá de câmaras 
técnicas regionais com a participação de entida­ 
des de pesquisa, manejo e demais instituições 
interessadas. 

3- O manejo deve compreender um inventário 
florestal da área, levantamento sócio-econômico 
e cultural, seleção de áreas e compartimen­ 
talização, tratamentos silviculturais, definição 
de taxas de corte, planejamento das etapas de 
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exploração, pesquisa de mercado, processamen­ 
to da madeira, comercialização, monitoramento, 
etc. 

4 - O manejo florestal deve ser acompanhado 
do reflorestamento com nativas e preferencial­ 
mente dirigido ao pequeno produtor. 

5 - O uso sustentável das florestas deve 
compreender o manejo de florestas nativas, o 
uso de madeiras de áreas de conversão e recu­ 
peração de áreas, via reflorestamento com nati­ 
vas, recompondo a diversidade. 

6 - Interceder junto ao IBAMA e órgãos afins, 
responsáveis pela definição de políticas para 
revogar as normas do decreto de novembro de 
1994, dispensando a ela o EIA/RIMA para em­ 
preendimentos abaixo dos 2 mil hectares, assim 
como normatizar os artigos pendentes no Decre­ 
to de normatização do Artigo 15 e outros do 
Código Florestal através de ampla discussão 
com empresários, trabalhadores e técnicos; 

7 - Adotar políticas e estratégias florestais 
para um desenvolvimento verdadeiro na Amazô­ 
nia para a superação social e econômica das 
populações rurais inseridas numa estabilidade 
ecológica das florestas. Para desenvolver essas 
políticas é importante ter as tecnologias, conhe­ 
cimentos sociais e econômicos, as estratégias 
e metodologias de extensões adequadas e que 
favorecerá uma participação massiva das comu­ 
nidades locais. 

8- Exigir da empresa interessada em realizar 
Manejo Florestal a contratação de profissionais 
capacitados em equipes multidisciplinares para 
condução do manejo e gerenciamento das indús­ 
trias, exigindo às empresas a apresentação dos 
estudos de impacto ambiental e social, confor­ 
me a lei n2 4. 771 do Código Florestal Brasileiro, 
artigo 225. Incluir nos estudos florestais o valor 
econômico, ecológico, cultural e social que têm 
os subprodutos da floresta, sejam na forma de 
madeira ou não. 

9 - Exigir do INPA, CPATU-EMBRAPA, SUDAM­ 
DRN e outras instituições que já investiram 
recursos na implantação de unidades piloto de 
manejo, a retomada dos estudos e priorização 
destas unidades no sentido de troná-las expe­ 
riências demonstrativas no prazo de um ano. 

10 - Que seja incentivado em âmbito gover­ 
namental e não governamental de um sistema 
eficiente, sofisticado e barato de monitoramento 
da paisagem florestal com sensoriamento remo­ 
to (LANDSAT), GPS (Sistema de Posicionamento 
Global) e SIG (Sistema de Informação Geográfi­ 
ca), evitando-se os levantamentos topográficos 
difíceis de serem realizados e sujeitos a erros. 
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TEMA IV - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
DO SETOR MADEIREIRO 

A utilização segura e sustentável das flores­ 
tas mundiais, sejam tropicais, temperadas ou 
boreais, representa um grande desafio para os 
governos, mas também para os trabalhadores e 
empresários das indústrias florestais. A realiza­ 
ção dessa tarefa reclama um conjunto de condi­ 
ções necessárias à utilização sustentável das 
florestas, o que só poderá ser alcançado por 
meio de um esforço conjunto entre países indus­ 
trializados e em desenvolvimento. 

A Organização Internacional de Madeiras Tro­ 
picais-lTTO e a FAO vêm discutindo mecanismos 
e sistemas de aferição da sustentabilidade do 
manejo florestal madeireiro em florestas tropi­ 
cais. A lTTO publicou recentemente dois docu­ 
mentos para serem discutidos, um sobre Diretri­ 
zes de Sustentabilidade e outro apresentando 
Critérios para avaliação da sustentabilidade do 
manejo madeireiro. Por outro lado, as ONGs, 
incluindo representações de empresários e tra­ 
balhadores do setor, estruturaram os FSC, um 
conselho internacional que irá certificar os pro­ 
dutos florestais oriundos de áreas manejadas. 

Estas iniciativas indicam que existe uma 
predisposição a tornar a atividade de produção 
madeireira um componente importante da econo­ 
mia na Amazônia, mesmo que isto signifique 
alteração significativa nos preços hoje pratica­ 
dos no mercado internacional. O custo do manejo 
sustentado da exploração madeireira deverá ser 
assimilado pelo mercado para garantir a perma­ 
nência de estoques futuros. 

Mas há um enorme abismo entre o caos 
exploratório de hoje e a sustentabilidade ideal 
desejada. 

Neste sentido, de uma maneira geral, o cami­ 
nho para se conseguir a sustentabilidade da 
produção madeireira deverá considerar os quatro 
pontos a seguir: 

• Político: A proteção e conservação das 
florestas deve ser definida como uma política 
governamental objetiva. As florestas não devem 
ser tratadas como uma mercadoria gratuita; 

• Legal-administrativo: A estrutura legal ne­ 
cessária deve ser criada assim como os recursos 
financeiros para proteger as florestas; 

a) Fortalecimento e simplificação dos crédi­ 
tos rurais em favor das comunidades para o seu 
auto-desenvolvimento em todos os tipos de ativi­ 
dades florestais. 

b) Criação de uma política de crédito à inici­ 
ativa das empresas no investimento dos planos 
e projetos de manejos florestais a longo prazo, 
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sempre que sejam social e ecologicamente apro­ 
vados. 

• Econômico: O custo do gerenciamento sus­ 
tentável das florestas deve ser coberto pelos 
investimentos e rendimentos das indústrias ma­ 
deireiras e florestais; 

• Social: Uma divisão socialmente justa para 
a população local dos ganhos obtidos na ativida­ 
de florestal deve ser garantida. 

Proposta de Ações Conjuntas 
1- Exigir junto ao governo federal a realização 

de um Seminário Consulta na região amazônica, 
com ampla representação de trabalhadores, em­ 
presários, governo e sociedade civil, para discus­ 
são e definição de critérios de sustentabilidade, 
levando em conta as Declarações de Manaus de 
dezembro de 93 e a esta Carta, além da Reunião 
do Tratado de Cooperação Amazônico realizada 
pela FAO no Peru em fevereiro último e com base 
no documento produzido pela !TIO. 

2 - Formular um programa para certificação 
da origem dos produtos florestais (Piloto no 
Acre), com a participação de todos os segmentos 
sociais interessados e evitando-se quaisquer 
formas de protecionismo. 

ASSINAM A CARTA DE RIO BRANCO: 

Federação Nacional dos Trabalhadores Indústria da 
Construção e da Madeira - FNTICM 
Federação Internacional dos Trabalhadores na Cons­ 
trução e da Madeira - ATCM 
FNV - Holanda 
CGIL - Itália 
CUT- Nacional (Comissão Nacional de Meio Ambiente) 
Conselho Nacional dos Seringueiros 
Comissão Pastoral da Terra- CPT/AC 
Coord. das Organizações Indígenas da Amazônia Bra­ 
sileira - COIAB 
Amígos da Terra - Programa Amazônia 
Greenpeace/Brasil 
Sind. dos Trabalhadores da lnd. da Const. Civil de 
Manaus-AM 
Sind. dos Trabalhadores da Madeira de ltacoatiara - AM 
Sind. dos Trabalhadores da Construção Civil e Madei­ 
reira de Tucuruí - PA 
Sind. dos Trabalhadores da Construção e Mobiliário de 
Tocantins 
Sind. dos Trabalhadores da Construção e Mobiliário de 
Belém e Ananindeua - PA 
sina. dos Trabalhadores Rurais do Estado do Amapá 
IMAZON - Instituto do Homem e do Meio Ambiente da 
Amazônia - PA 
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CUT-AC 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Acre - 
FETACRE 
Cooperativa Agroextrativista dos Trabalhadores Rurais 
de Sena Madureira - AC 
Ordem dos Servos de Maria - AC 
Centro de Defesa dos Direitos Humanos e Educação 
Popular/AC 
Cooperativa dos Produtores da Transacreana - AC 
Sind. dos Trabalhadores lndustriários do Acre - 
SINTIACRE 
Sind. dos Trabalhadores Rurais de Sena Madureira-AC 
Sind. dos Trabalhadores Rurais de Assis Brasil - AC 
Sind. dos Trabalhadores Rurais de Tarauacá - AC 
Sind. dos Trabalhadores Rurais de Mâncio Lima - AC 
Sind. dos Trabalhadores Rurais de Cruzeiro do Sul -AC 

PROPOSTAS DE MOBILIZAÇÃO: 

1. Encaminhamento das propostas e princípi­ 
os estabelecidos nesta carta para os Ministros 
da Indústria e Comércio, do Meio Ambiente e do 
Trabalho, com o objetivo de pressionar pela 
imediata instalação de uma Câmara Setorial. 
Encaminhar a Carta de Rio Branco para o Minis­ 
tério das Relações Exteriores para que seja leva­ 
da ao Painel Intergovernamental de Florestas, a 
se realizar de 11 a 15 de setembro em Nova York 
(EUA). 

2. Declaração de uma Moratória à exploração 
de mogno ( Swietenia Macrophyl/a King) e espéci­ 
es ameaçadas de extinção na Amazônia, a ser 
negociada com as instâncias competentes do 
governo federal, após uma ampla consulta junto 
às direções das entidades participantes do semi­ 
nário, bem como junto às lideranças políticas da 
região. 

3. Deflagração de uma ação de "empate 
nacional" junto a uma área de expansão 
indiscriminada da atividade madeireira na Ama­ 
zônia, sobretudo a chamada "garimpagem de 
mogno", com o objetivo de chamar a atenção em 
nível nacional e internacional para as propostas 
desse movimento frente à acelerada destruição 
das florestas brasileiras. 

4. Deflagração de uma campanha nacional e 
internacional contra as queimadas a ser negoci­ 
ada com os governos estaduais e federal, além 
de entidades sindicais e populares da região. 

5. Realização de uma reunião de avaliação e 
encaminhamentos para as atividades acima num 
prazo médio de 40 dias, em Rio Branco/AC, com 
representantes das entidades signatárias. (Da­ 
tas indicativas: 21/25 de set./95). O 
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